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RESUMO  
 
 

AGUIAR, Tassiany Maressa Santos. A Gestão de Ações de Responsabilidade 
Social Empresarial e a Interface com o Serviço Social. Dissertação (Mestrado) 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2017. 
 
A presente dissertação de mestrado tem como objeto de pesquisa - A Gestão de 
Ações de Responsabilidade Social Empresarial, em empresas que contam com a 
presença de assistentes sociais, no estado de São Paulo. Nosso objetivo geral foi 
investigar e analisar os processos de gestão de ações de responsabilidade social 
empresarial que contam com a presença de assistentes sociais. Para tanto, dividimos 
o estudo em três importantes capítulos de discussão teórica e um de pesquisa de 
campo. No primeiro discutimos sobre a Responsabilidade Social Empresarial, 
enquanto uma forma de gestão que se define pela relação ética e transparente da 
empresa com todos os públicos com os quais se relaciona. Integrando o sentido 
ampliado de Sustentabilidade e sua interlocução com o Instituto Ethos de 
Responsabilidade Social. No segundo capítulo discutimos sobre Gestão no âmbito da 
Responsabilidade Social Empresarial e o importante processo de avaliação das 
ações. No terceiro discutimos a interface do Serviço Social no processo de gestão e 
avaliação das ações de Responsabilidade Social Empresarial. E no quarto, nos 
dedicamos a pesquisa de campo, apresentando as informações coletadas sobre as 
empresas vinculadas ao Instituto Ethos, localizadas no estado de São Paulo, e que 
foram sujeitos desta pesquisa. Destacamos o enfrentamento dos desafios presentes 
nesse espaço sócio ocupacional, empresarial e as possibilidades para o trabalho do 
Serviço Social corroborado com os principios do Projeto Ético Político Profissional. 
Neste contexto, apresentamos uma análise qualitativa através da leitura critica da 
realidade, cuja metodologia utilizada teve como base o método dialético, que 
possibilitou a corelação teoria e prática.  
 
Palavras-Chave: Responsabilidade Social Empresarial; Gestão; Serviço Social. 
Projeto Ético Político Profissional. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

ABSTRACT  
 

AGUIAR, Tassiany Maressa Santos. The Management of Corporate Social 
Responsibility Actions with the Interface of Social Work. Dissertation (Master's 
degree) Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2017.  

 
The presented master's degree dissertation has a research objective- Management of 
corporate social responsibility actions, at companies that count on the presence of 
social workers, in the state of São Paulo. Our overall objective was to investigate and 
analyze the processes of managing social enterprise responsibility actions along with 
social workers. Therefore we divided the study in three important chapters of 
theoretical discussion and one field research. In the first one we discuss the corporate 
social responsibility as a form of management that is defined by an ethical and 
transparent relationship of the company with all public it is related with. Integrating an 
expanded sense of sustainability and its interlocution to Ethos institute of social 
responsibility. In the second chapter we discuss the management in scope of corporate 
social responsibility and the important process of evaluate the actions. Third chapter 
is dedicated to social work and its interface in the process of management and 
evaluation of social corporate responsibility. Finally, in the fourth part we present the 
field research in which we collected information about the companies linked to Ethos 
institute, subject of this research, located in state of São Paulo, which was with or 
without social worker's presence. Highlighting facing of present challenges among this 
socio occupational space and possibilities for social service work corroborated to the 
professional ethical political project principles. In this context we introduce a qualitative 
analysis through a critical reading of reality, using the methodology based on the 
dialectic method that shows possible correlation between theory and practice.  

  
Key-Words: Corporate Social Responsibility; Management; Social Work; Professional 
Political Ethical Project.  
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

 

A presente dissertação de mestrado integra a área de concentração - 

Políticas Sociais e Movimentos Sociais, na linha de pesquisa - Política Social: Estado, 

Movimentos Sociais e Associativismo Civil – Política Social e Gestão Social, do 

programa de Pós-Graduação em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica 

de São Paulo – PUC/SP.  

Tem por objeto a gestão de ações de responsabilidade social 

empresarial, que contam com a presença de assistentes sociais - no Estado de São 

Paulo-SP. 

E por objetivo geral investigar e analisar os processos de Gestão das 

ações de Responsabilidade Social Empresarial que contam ou não com a presença 

de profissionais com formação em Serviço Social, destacando a importância da 

dimensão da avaliação para a eficácia deste processo e a contribuição do Serviço 

Social.  

Para que fosse possível fomentar uma reflexão crítica, construímos as 

seguintes problematizações: como a Gestão e a avaliação podem contribuir para os 

resultados dos projetos sociais desenvolvidos no âmbito da Responsabilidade Social 

Empresarial? É possível desenvolver ações por meio da Responsabilidade Social 

Empresarial que provoquem resultados efetivos na realidade social do seu público 

alvo? Quais as contribuições do Serviço Social na Gestão das ações de 

Responsabilidade Social Empresarial? Nesse espaço sócio-ocupacional, empresarial, 

é possível o Serviço Social realizar seu trabalho alicerçado nos princípios do Projeto 

Ético Político Profissional?  

Neste contexto, para esta construção teórica elencamos os seguintes 

objetivos específicos: identificação da conjuntura que propiciou o surgimento e o 

desenvolvimento da Responsabilidade Social Empresarial; identificação de presença 

e atuação do assistente social nesse campo sócio-ocupacional; discussão sobre o 

papel da Gestão e avaliação para a eficácia do trabalho social.  

Cabe destacar que o interesse pelo tema de estudo surgiu 

primeiramente a partir da minha experiência profissional como assistente social em 

uma empresa multinacional, no ramo da construção civil, que desenvolvia uma política 
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de responsabilidade social com ações voltadas à sustentabilidade, no campo social, 

com o desenvolvimento de projetos para o enfrentamento de algumas expressões da 

questão social, como analfabetismo na empresa, desigualdades sociais e violência. 

O trabalho profissional desenvolvido por mim aguçou o interesse de 

investigar sobre os mecanismos estratégicos do processo de Gestão e avaliação 

realizado pelo Serviço Social neste âmbito da Responsabilidade Social Empresarial. 

É notório que as ações de Responsabilidade Social Empresarial têm se 

ampliado na contemporaneidade. As empresas estão cada vez mais aderindo a 

práticas de responsabilidade social e desenvolvendo projetos no campo social e do 

meio ambiente, não apenas por estratégia de marketing, mas enquanto diferencial 

competitivo no mundo organizacional, cuja direção do negócio passa a ser a 

sustentabilidade. É uma nova forma de gestão que alinha desenvolvimento econômico 

ao desenvolvimento social e ambiental, principalmente no que tange aos impactos 

produzidos para as gerações futuras. 

Portanto, para a compreensão do objeto de estudo, partimos da 

contextualização do surgimento da responsabilidade social empresarial, abordando 

no primeiro capítulo os aspectos conceituais; a relação entre a atuação do Estado e 

da Sociedade Civil; uma breve contextualização sobre o mundo organizacional, o 

conceito de sustentabilidade, para a partir de então compreender o surgimento das 

ações de responsabilidade social. Apresentamos também, considerações sobre o 

Instituto Ethos, importante ator e mediador no campo da gestão da responsabilidade 

social empresarial.  

No segundo capítulo adentramos a discussão sobre Gestão, partindo de 

um resgate conceitual, para reflexões no âmbito da Responsabilidade Social 

Empresarial, enquanto uma estratégia para obtenção de resultados sustentáveis.  

O terceiro capítulo contempla a discussão sobre a interface do Serviço 

Social no processo de gestão das ações de Responsabilidade Social Empresarial, 

base para o direcionamento da pesquisa de campo. Destacamos a direção social do 

Serviço Social e seus desafios e possibilidades no cotidiano profissional para a 

materialização do compromisso ético político profissional.  

No quarto e último capítulo está a pesquisa de campo. O ponto inicial é 

a caracterização do território da pesquisa, estado de São Paulo, destacando que a 
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escolha por este território se deu pelo fato de ser meu território de moradia, trabalho 

e estudo.   

Após a caracterização do território trazemos a caracterização das 

empresas associadas ao Instituto Ethos que concordaram em participar da pesquisa. 

Os dados foram coletados com os sujeitos gestores de RS e profissionais do Serviço 

Social para então sintetizar considerações conclusivas a partir de uma análise crítica 

e fundamentação teórica.  

A escolha pelo Instituto Ethos se deu pelo fato deste ser referência no 

campo da Responsabilidade Social Empresarial, enquanto que o GIFE – Grupo de 

Institutos, Fundações e Empresas, é referência para a discussão do Investimento 

Social Privado.  

É oportuno destacar que este estudo traz contribuições para a produção 

de conhecimento em Serviço Social no campo empresarial, no que tange às 

particularidades do trabalho do Serviço Social na gestão e avaliação de ações de 

Responsabilidade Social Empresarial. É um campo crítico para alguns autores e 

estudiosos. Porém, oportuno de possibilidades para quem nele trabalha e se dedica a 

conhecê-lo.   

Embora não tenha sido fácil a realização da pesquisa com os 

profissionais do Serviço Social, pelo fato da maioria das empresas associadas ao 

Instituto Ethos não contar com o profissional de Serviço Social e as que contam não 

estão atuando diretamente na área de Responsabilidade Social Empresarial, é 

interessante destacar que, segundo dados apresentados na última pesquisa realizada 

pelo CEFESS (2005), este espaço ocupacional ganhou destaque. A referida pesquisa 

identificou a ampliação da contratação de profissionais de Serviço Social nesta área 

de atuação, cujos indicadores demonstram que:  

 

Nos resultados nacionais as empresas privadas empregam mais 
assistentes sociais (13,19%) do que as instituições do Terceiro Setor 
(6,81%), embora seja importante perceber que os índices das primeiras 
(empresas privadas) são iguais aos das públicas federais. Em duas regiões 
as instituições privadas superam as públicas federais, ocupando o 
terceiro lugar: Centrooeste (19,30%) e Sul (18%). Em relação ao Terceiro 
Setor, ele aparece no 5° lugar, em todas as regiões, exceto no Norte, onde 
não há incidência dessa natureza; nas regiões Sul e Centro-oeste esta 
natureza institucional tem a mesma freqüência que a pública federal (11% e 
10,53% respectivamente), ocupando a quarta posição. (CEFESS, 2005, p.27) 
[Grifos nossos] 
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Portanto, desenvolver pesquisa neste espaço ocupacional, discutindo 

sobre as possibilidades de atuação do Serviço Social no trato das expressões da 

questão social, é fomentar o que discute Iamamoto (2015) que sem desconsiderar a 

gravidade da situação, deve-se levar em conta que esse mesmo processo, de 

agudização da questão social, descortina novas possibilidades de trabalho que 

necessitam ser apropriadas, decifradas e desenvolvidas. Porque se os assistentes 

sociais não o fizerem, outros farão, absorvendo progressivamente espaços 

ocupacionais até então a eles reservados.  

Neste contexto, cabe uma conexão com as considerações do autor 

Montaño (2007, p. 107) que é provocativo quando afirma que um profissional 

qualificado, comprometido e crítico procura ir além das demandas imediatistas e 

rotineiras do campo de trabalho, desenvolvendo outro tipo de prática que incorpore as 

demandas do empregador, mas que as transcenda (atingindo a compreensão das 

verdadeiras causas das necessidades e demandas da população nesta perspectiva 

de totalidade). 

Nesta dimensão de análise crítica sobre a superação dos desafios e 

construção das possibilidades, consideramos que esta dissertação não tem a 

pretensão de esgotar sua discussão. Pelo contrário, consideramos como uma primeira 

aproximação investigativa sobre o processo de Gestão e avaliação das ações de 

Responsabilidade Social Empresarial e a interface com o Serviço Social, que deve ser 

continuada e refletida a partir das novas configurações e demandas que a realidade 

traz a cada momento e que nos coloca diante de desafios profissionais que devem ser 

desvendados. 

Nesta direção, com o objetivo de pesquisar sobre o objeto desta 

dissertação e para que fosse possível atingir os objetivos específicos elencados, a 

abordagem que escolhemos tem como base teórico-metodológica a pesquisa 

qualitativa, entendida como a atividade científica pela qual descobre-se a realidade 

(Demo, 1995) e também como o fenômeno de aproximações sucessivas da realidade, 

que faz uma combinação particular entre teoria e dados (Minayo, 1993). 

Segundo os autores Lüdke e André (1995, p. 13) a pesquisa qualitativa 

“[...] envolve a obtenção de dados descritivos, obtidos no contato direto do 

pesquisador com a situação estudada, enfatiza mais o processo do que o produto e 

se preocupa em retratar a perspectiva dos participantes [...]”. 
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A relação teoria e prática, por meio da pesquisa bibliográfica e pesquisa 

de campo, torna o estudo mais rico na medida em que estabelece feedbacks 

importantes para a construção do conhecimento científico e enriquecem a produção 

de conhecimento em Serviço Social.  

A pesquisa bibliográfica foi embasada em autores renomados na área 

de concentração do tema. Na pesquisa de campo levantamos dados sobre empresas 

localizadas no estado de São Paulo, associadas ao Instituto Ethos, que desenvolvem 

ações de Responsabilidade Social Empresarial e que contam ou não em seu quadro 

de pessoal com o profissional de Serviço Social.  

Na pesquisa de campo abordamos dois grupos de sujeitos estratégicos:  

 Gestores da responsabilidade social das empresas participantes da pesquisa; 

 Profissionais com formação em Serviço Social, atuantes ou não, na 

responsabilidade social das empresas participantes da pesquisa; 

Os dados foram coletados por meio de questionários respondidos pelos 

gestores da área de responsabilidade social com o objetivo de identificar a percepção 

dos mesmos no que tange à Gestão das ações de responsabilidade social e as 

contribuições do Serviço Social.  

Coletamos também informações por meio de dois questionários e um 

formulário em entrevista presencial com os profissionais de Serviço Social atuantes 

na área de responsabilidade social das respectivas empresas. O objetivo é uma 

análise qualitativa sobre a gestão das ações de Responsabilidade Social Empresarial 

e a percepção dos profissionais sobre as contribuições do Serviço Social. 

Os questionários utilizados foram elaborados de forma semi-estruturada, 

combinando perguntas fechadas e abertas, possibilitando aos profissionais discorrer 

sobre o tema proposto e apresentar respostas a partir de condições prefixadas pela 

pesquisadora sobre as categorias: Resposabilidade Social, Gestão e Serviço Social. 

Os dados coletados foram analisados à luz do referencial teórico 

escolhido e em todas as fases da pesquisa foram resguardados os preceitos éticos e 

sigilosos necessários. A metodologia da pesquisa foi desenvolvida através das 

seguintes fases:  

1º) Fase exploratória: nessa fase buscamos a delimitação do objeto de estudo com 

a construção dos objetivos, formulação das problematizações, pesquisa e construção 
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de material teórico, construção do instrumento de pesquisa e desenvolvimento da 

dissertação; 

2º) Pesquisa de Campo: nesse momento realizamos a coleta de dados com os 

sujeitos selecionados por meio do envio dos questionários por e-mail e a realização 

de uma entrevista presencial com um dos profissionais de Serviço Social. 

3º) Sistematização e Análise dos Dados: nesta fase buscamos compreender, 

organizar e sistematizar os dados coletados analisando-os a partir de um referencial 

teórico como intuito de responder as questões e os objetivos propostos.  

4º) Considerações Conclusivas: Momento de síntese qualitativa a partir da 

correlação da teoria e dados da realidade prática.  
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1 A RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL 

 

 

Neste capitulo buscamos aprofundar a fundamentação teórica, histórica 

e conceitual do tema em estudo, uma vez que a realidade é dialética, se produz, 

reproduz e se transforma.  

Deste modo, a pesquisa parte da contextualização do tempo e espaço, 

da identificação das condições estruturais e conjunturais que envolvem o objeto de 

estudo.  

 

 

1.1 Aspectos Históricos e Conceituais da Responsabilidade Social Empresarial  

 

 

É indispensável para a realização da pesquisa identificar o cenário 

contemporâneo, uma vez que o momento presente, século XXI, anos de 2016/2017, 

retrata um intenso processo de crise política e econômica em âmbito nacional e 

internacional com expressivo desmonte dos direitos sociais que, historicamente, foram 

conquistados pelos trabalhadores afetando diretamente o campo social, as políticas 

sociais e a vida do trabalhador.  

Como discutem Netto e Iamamoto, o cenário encontrado é de uma 

política neoliberal, de um sistema econômico capitalista financeiro que contribui para 

o aprofundamento das desigualdades sociais e de um quadro de desemprego 

estrutural. É reduzida a intervenção do Estado, com redirecionamento das ações para 

a Sociedade Civil. Intenso processo de globalização e reestruturação produtiva, que 

segundo Octavio Ianni (1996, p.80) “[...] revolucionou a realidade mundial e colocou 

por terra as certezas e a segurança existentes até então, expressa um novo ciclo de 

expansão do capitalismo, como modo de produção e processo civilizatório de alcance 

mundial”.   

O projeto neoliberal volta-se para a redução da intervenção estatal no 

campo social, o que possibilita o surgimento de novos atores com distintos projetos 

em tensão. Como aponta Dagnino et al (2006, p. 27): 
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A heterogeneidade da sociedade civil é uma expressão da pluralidade 
política, social e cultural que acompanha o desenvolvimento histórico da 
América Latina. Os diversos atores, com interesses, agendas e projetos 
políticos variados, se originam em distintos contextos históricos e políticos de 
cada nação e a eles respondem. Essa heterogeneidade foi, em alguns casos, 
incentivada por políticas estatais dirigidas para atender seletivamente 
interesses ou demandas específicas, em lugar de promover e garantir o 
acesso a direitos gerais. [...] A ação do Estado também estimulou a 
reconfiguração da sociedade civil, como é o caso, por exemplo, da 
proliferação de ONGs que emergiram em alguns países, como resultado 
do papel que lhes foi atribuído pelo Estado na implementação de 
políticas neoliberais. [...] Nesse processo de diferenciação/complexificação 
da sociedade civil, expressam-se lutas sociais e projetos de diversos atores, 
além da pluralidade de concepções que orienta a ação do Estado. [Grifos 
nossos] 
 

Com este cenário de reconfiguração da atuação dos diversos atores 

começam a discussão e a análise da relação estabelecida entre Estado e Sociedade 

Civil para posterior reflexão sobre o surgimento da Responsabilidade Social 

Empresarial. 

  

 

1.2 Contexto de Mudanças: Considerações sobre a Relação Estado e Sociedade 

Civil 

 

 

As considerações aqui apresentadas foram construídas no processo de 

reflexão e síntese realizadas durante o curso da disciplina de Teorias Sociológicas – 

Estado e Sociedade Civil, ministrada pelo professor Dr. Luiz Eduardo Wanderley, no 

programa de Mestrado e Doutorado de Ciências Sociais da PUC/SP. Bem como, 

produto de correlação teórico-prática, advindo da experiência de trabalho da 

mestranda no campo empresarial e a conexão com o presente objeto de pesquisa.   

A proposta é de partir da contextualização histórica para a compreensão 

da relação Estado e sociedade civil e assim chegar às reflexões sobre as ações de 

responsabilidade social empresarial.  

Quando falamos de Estado e Sociedade Civil é preciso recorrer a qual 

época e contexto histórico nos referimos, explicitando o recorte histórico escolhido 

para discussão da temática em análise uma vez que a época e o contexto se 

apresentam de diferentes formas em diferentes momentos da história.  
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Deste modo, de forma breve, as discussões sobre Estado e sociedade 

civil serão realizadas no contexto do séc. XX ao séc. XXI, cujo cenário é marcado 

pelos processos de globalização, neoliberalismo, fragilização do estado de bem-estar 

social, com a ênfase em políticas sociais focalizadas e não universais, mudanças no 

método de Gestão e organização, flexibilização e precarização do trabalho, 

substituição do pleno emprego pelo crescente desemprego estrutural, reestruturação 

capitalista, crescentes desigualdades, terceirização dos serviços, dentre outras 

realidades que marcaram e têm marcado até os dias de hoje os cenários político, 

econômico, cultural e social. 

Em Leite (2003, p. 24) encontramos a seguinte análise para a 

compreensão deste cenário: 

 

Com a redução da função redistributiva do Estado e a perda de legitimidade 
das instituições estatais derrotadas pelos efeitos das privatizações (que 
reforçam os poderes econômicos privados) e da globalização (com perda de 
controle das relações econômicas e monetárias), a coesão social se reduz. A 
reestruturação, o endividamento público, o deslocamento regressivo da carga 
tributária em prejuízo dos pobres e a crise das finanças públicas solapam 
a possibilidade de o Estado-providência (ou do que subsiste dele) 
preservar salários, serviços públicos e proteção social. [Grifos nossos] 

 

Diante deste cenário deparamos com a realidade sociopolítica e 

econômica que o país atravessa na contemporaneidade, com diferentes intervenções 

no campo social, redução das ações do Estado (políticas públicas estatais) e 

ampliação das ações da sociedade civil por meio de programas e projetos para o 

provimento de serviços fundamentais como saúde, educação, habitação, assistência 

social, entre outros, garantidos constitucionalmente1 como dever do Estado.  

 Dagnino (2002, p. 283) contribui com esta análise ao refletir sobre a 

partilha de poder entre Estado e sociedade civil apontando que:  

 

O conflito pela partilha efetiva do poder se manifesta também em alguns 
casos como uma demanda pela ampliação do âmbito das decisões 
envolvidas: as queixas relativas à fragmentação, à setorialização etc., das 
políticas que resultam dos espaços que envolvem a participação da 
sociedade civil significam que essa partilha do poder, mesmo quando existe, 
tem um caráter limitado e restrito, sem ampliar-se para decisões sobre 
políticas públicas mais amplas, que pudessem ter um impacto significativo 
para a sociedade como um todo.  

                                                           
1 “Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos 
e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social” 
(CF,1988). [Grifos nossos] 
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Neste sentido, torna-se imprescindível rever estudos que problematizem 

esta relação Estado e sociedade civil permeada por embates políticos, mas ao mesmo 

tempo articulados produzindo intervenções no campo da seguridade social.   

Os estudos de Boaventura (2002), Dagnino (2002) e Nogueira (2004) 

são referências para a discussão destas categorias de análise. Com fundamentação 

na teoria gramisciana, esses autores discutem Estado no sentido “ampliado”, como 

sendo a articulação da sociedade civil com a sociedade política.  

 

[...] parte de uma concepção de totalidade, que integra organicamente 
Estado, Mercado e Sociedade Civil. O Estado, em estrito senso, é entendido 
como Sociedade Política (os Três Poderes – Legislativo, Executivo e 
Judiciário, o Direito, os órgãos de segurança; um pacto de dominação). Num 
sentido amplo, ele é composto da Sociedade Política e da Sociedade Civil 
(esta abrangendo o espaço de direção intelectual e moral da sociedade, lugar 
de conflito e consenso entre as classes sociais – isto é da hegemonia e da 
contra-hegemonia, conjunto de instâncias privadas); ou seja, espaço de 
dominação e consenso. (WANDERLEY, 2001, P.28) 
 

Na trajetória histórica do Brasil encontramos diversos estudos que 

apontam que o Estado, em nenhum momento, se configurou como um Estado forte, 

provedor de políticas sociais que assegurassem de forma universal os direitos básicos 

à condição digna e humana de todo cidadão. Pelo contrário, o que temos é um quadro 

histórico marcado por avanços e retrocessos, com políticas sociais fragmentadas e 

focalizadas, levando à necessidade de complementariedade de ações da sociedade 

civil nas expressões da questão social, como discute Fischer. (2002, p. 41) 

Menezes (2010, p. 505) analisa as parcerias e co-responsabilidade no 

âmbito da sociedade civil e do Estado com vistas ao desenvolvimento social por meio 

de diversas iniciativas privadas e não governamentais (ONGs):  

 

Ao tornarem-se “parceiros” do poder público para a implantação e gestão de 
programas e projetos sociais, consolidam uma transferência de 
responsabilidades para a iniciativa privada no campo do investimento 
social, que na verdade, seria uma atribuição constitucional do Estado 
brasileiro em todos os níveis de governo. [Grifos nossos]  

  

A transferência de responsabilidade estatal para iniciativa privada é uma 

realidade não contemporânea, mas histórica. Conforme aponta Mestriner (2001) a 

parceria entre Estado e Sociedade Civil já vem sendo costurada desde a década de 

1930 e intensificada ao longo dos anos, oscilando entre ampliações e retrações. 

Realizando atendimentos que, a priori, seriam responsabilidade do Estado, a iniciativa 
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privada reforça o discurso da ineficiência governamental, mesmo que seu 

financiamento muitas vezes seja proveniente dele.  

Com a crescente retirada da intervenção estatal e ampliação da atuação 

da sociedade civil temos um contexto permeado por diversas contradições, dentre 

elas a Responsabilidade Social Empresarial.  

Os autores Cunill Grau (1998) apud Wanderley (2001 p. 7) chamam a 

atenção para o importante papel do controle social do público nesta realidade, no 

sentido amplo, “público”, não como sinônimo de Estatal, apontando que: 

 

Nas condições históricas e estruturais brasileiras, nas quais houve sempre 
uma privatização do Estado por parte das elites (econômicas e políticas 
principalmente, mas não só), gerando mesmo uma cultura de apropriação do 
público pelo privado, se faz necessário um processo contínuo de 
publicização que impregne a sociedade, que permita mobilizar espaços 
de representação, interlocução e negociação entre os atores sociais, 
que dinamize novas formas de articulação/integração entre Estado e 
Sociedade Civil em que interesses coletivos possam ser explicitados e 
confrontados. Com as particularidades típicas de cada Estado-Nação, essa 
privatização do público permeia todas as sociedades do continente. 
Visualizando o público como uma construção social, uma conseqüência 
a ser atingida na luta democrática, é indispensável colocar a sociedade, 
principalmente os setores organizados, com instrumentos de 
representação e protagonismo. [Grifos nossos] 
 

Complementando esta discussão de público como uma construção 

social, a reflexão sobre Estado e sociedade civil, a parceria entre o público 

governamental e não governamental precisa ser acompanhada da discussão de uma 

questão fundamental no âmbito da representação e do protagonismo. A “Avaliação e 

o Controle Social das Políticas Públicas” desenvolvidos tanto pelo Estado quanto pela 

sociedade civil e que correspondem a ações no campo dos direitos sociais, campo de 

tensões, contradições, com desmontes e retrocessos ao que arduamente foram 

conquistados por meio dos movimentos e lutas sociais.  

 

Avaliar então o impacto da sociedade civil sobre o desempenho dos governos 
(governance) é uma tarefa que não pode se apoiar num entendimento 
abstrato dessas categorias como compartimentos separados, mas precisa 
contemplar aquilo que as articula e as separa, inclusive aquilo que une 
ou opõe as diferentes forças que as integram, os conjuntos de 
interesses expressos em escolhas políticas: aquilo que está sendo aqui 
designado como projetos políticos - [..] num sentido próximo da visão 
gramsciana, para designar os conjuntos de crenças, interesses, 
concepções de mundo, representações do que deve ser a vida em 
sociedade, que orientam a ação política dos diferentes sujeitos. 
(DAGNINO, 2002, P. 282). [Grifos nossos] 
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Neste contexto apontado por Dagnino é possível identificar nas 

intervenções estatais e da sociedade civil que ambas partem da demanda dos sujeitos 

e das necessidades humanas para a criação de projetos. Enquanto que o ponto 

responsável pela separação das mesmas fundamenta-se na intencionalidade e na 

abragência da ação, ou seja, ao intervir o Estado cumpre uma função de promover 

proteção social de legalidade constitucional e universal. A sociedade civil, ao intervir, 

cumpre um papel de complementação, de solidariedade e de filantropia a públicos 

específicos, muitas vezes distantes da ótica de garantia de direitos. Desta forma, fica 

evidente que mesmo canalizando demandas sociais há diferentes direções sociais e 

políticas na atuação desses atores.  

O desafio que se coloca é de como podemos identificar nesta relação os 

resultados produzidos, as potencialidades destas ações promovidas pela sociedade 

civil, pelas organizações.  

 

 

1.3 Considerações sobre o Mundo Organizacional 

 

 

Quando nos propomos tratar da Responsabilidade Social Empresarial e 

Gestão é importante considerarmos o espaço onde se efetivam, o contexto das 

organizações, sejam elas públicas, privadas ou não governamentais. Estas, com sua 

estrutura política, cultural, de liderança e de clima organizacional desenvolvem um 

modelo de gestão peculiar a cada contexto.  

Em pesquisa a obra de Robbins (2010, p. 504), autor de referência na 

temática organizacional, constata-se que:  

 

A cultura desempenha diversas funções em uma organização. Em primeiro 
lugar, a cultura tem o papel definidora de fronteiras, ou seja: ela cria distinções 
entre uma organização e as outras. Segundo, ela proporciona um sentido de 
identidade aos membros da organização. Terceiro, facilita o 
comprometimento com algo maior do que os interesses individuais de 
cada um. Quarto, ela estimula a estabilidade do sistema social. A cultura é a 
argamassa social que ajuda a manter a organização coesa, fornecendo os 
padrões adequados para aquilo que os funcionários devem fazer ou dizer. 
Finalmente, ela serve como sinalizador de sentido e mecanismo de controle 
que orienta e dá forma às atitudes e comportamento dos funcionários. É essa 
última função que nos interessa particularmente. A cultura define as regras 
do jogo.  
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A cultura é, por definição, sutil, intangível, implícita e sempre presente. [Grifos 
nossos]. 

 

De acordo com o tipo de cultura estabelecida em uma organização serão 

desenvolvidas ou não práticas de sustentabilidade que estrategicamente expressam 

uma nova cultura organizacional, um novo modelo de gestão direcionado por novos 

valores organizacionais.  

Na prática, esta nova Gestão tem por desafio enfrentar os processos de 

mudanças produzidos pelos avanços das novas tecnologias, pelos impactos e 

transformações ocasionados pela conjuntura social, política e econômica que rebatem 

direta e indiretamente no mundo das organizações e exigem dos gestores a 

implementação de novos processos de Gestão. 

É neste contexto que as práticas de responsabilidade social surgem e se 

efetivam enquanto estratégia de gestão direcionada por valores sustentáveis, 

enquanto ação engendrada para o desenvolvimento da organização.  

 

 

1.3.1 Considerações sobre sustentabilidade  

 

 

Quando falamos de sustentabilidade imediatamente associamos à 

preservação ambiental. Porém, em pesquisa à literatura, é possível compreender que 

se trata de um conceito ampliado, que envolve prática de Gestão no âmbito 

interdisciplinar, considerando aspectos econômicos, sociais e ambientais. Uma 

Gestão pautada em um novo conjunto de valores, práticas e princípios, cujo 

engajamento humano está voltado para o desenvolvimento com preservação 

ambiental, equidade e justiça social.  

Os primeiros princípios de sustentabilidade derivam das bases 

conceituais do eco-desenvolvimento (1973), formuladas por Ignacy Sachs, que os 

define como a satisfação das necessidades básicas da população; a solidariedade 

com as gerações futuras; a participação da população envolvida; a preservação dos 

recursos naturais e do meio ambiente; a elaboração de um sistema social que garanta 

emprego, segurança social e respeito a outras culturas e os programas da educação. 
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A partir de então o termo sustentabilidade ganha força no campo acadêmico com o 

fomento de diversas pesquisas a seu respeito.  

Mikhailova (2004, p. 25-26), professora do departamento de Ciências 

Econômicas da Universidade Federal de Santa Maria, em seu estudo sobre a 

temática, afirma que:  

  

O conceito de sustentabilidade é não somente um objetivo no nível macro, 
mas o principal conceito da Economia Ecológica. Justifica-se, assim, a 
abordagem do conceito de sustentabilidade com base em um enfoque 
transdisciplinar. Na medida em que essa abordagem vem sido desenvolvida, 
os conceitos da sustentabilidade e de desenvolvimento sustentável 
continuam evoluindo.  
[...] Em seu sentido lógico sustentabilidade é a capacidade de se 
sustentar, de se manter. Uma atividade sustentável é aquela que pode 
ser mantida para sempre. Em outras palavras: uma exploração de um 
recurso natural exercida de forma sustentável durará para sempre, não se 
esgotará nunca. Uma sociedade sustentável é aquela que não coloca em 
risco os elementos do meio ambiente. Desenvolvimento sustentável é 
aquele que melhora a qualidade da vida do homem na Terra ao mesmo 
tempo em que respeita a capacidade de produção dos ecossistemas nos 
quais vivemos. [Grifos nossos] 

 

Neste contexto ampliado e transdisciplinar de sustentabilidade para a 

promoção do desenvolvimento social, econômico e ambiental, é importante destacar 

as reflexões abordadas no documento Agenda 21 Global (1992, p.1) que conclui que:  

 

É muito importante esclarecer que o equilíbrio tal qual se divulga, não 
existe. O que existe, normalmente são estratégias, políticas, linhas de 
ação, projetos, que têm um maior ou menor custo ecológico, e que são 
adotados em função de racionalidade que têm que ver com decisões 
econômicas, sociais, étnicas, antropológicas, e que em muitas ocasiões, a 
racionalidade ambiental é marginal ou não está presente. [Grifos nossos] 

 

Partindo deste pressuposto, pensar a sustentabilidade enquanto uma 

estratégia de Gestão voltada para uma nova consciência, novos valores e práticas, 

atenta à dimensão socioambiental da realidade, permite adentrar ao tema 

Responsabilidade Social Empresarial, uma vez que esta tem a sustentabilidade como 

base e direção das suas ações, calcadas em três principais pilares: social, econômico 

e ambiental.  

A Responsabilidade Social Empresarial está diretamente ligada ao 

desenvolvimento sustentável, àquele que atende às necessidades do presente sem 

comprometer a possibilidade de gerações futuras atenderem às suas necessidades.  
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Atingir o desenvolvimento sustentável evitando a escassez de recursos 

naturais e reduzindo ou eliminando os conflitos sociais é responsabilidade 

socioambiental de todos: governos, iniciativa privada, universidades, organizações 

não governamentais, comunidades, entre outros. 

Portanto, neste contexto, observamos um esforço por parte das 

organizações para promover ações e fomentar projetos no âmbito da sustentabilidade, 

alinhando práticas de gestão ao desenvolvimento social, econômico e ambiental, que 

se materializam na prática através das ações de Responsabilidade Social 

Empresarial, que serão detalhadas no próximo subitem.  

 

 

1.3.2 Responsabilidade social empresarial 

 

 

É notório que a responsabilidade social empresarial tem se tornado uma 

prática presente na maioria das empresas que passam a aderir cada vez mais a 

estratégias de Gestão na direção do que propõe o Instiruto ETHOS2 (s.d; s.p): 

 

A Responsabilidade Social Empresarial é a forma de gestão que se 
define pela relação ética e transparente da empresa com todos os 
públicos com os quais se relaciona e pelo estabelecimento de metas 
empresariais compatíveis com o desenvolvimento sustentável da sociedade, 
preservando recursos ambientais e culturais para as gerações futuras, 
respeitando a diversidade e promovendo a redução das desigualdades 
sociais. 
[...] É uma forma de conduzir os negócios que torna a empresa parceira 
e co-responsável pelo desenvolvimento social. A empresa socialmente 
responsável é aquela que possui capacidade de ouvir os interesses das 
diferentes partes (acionistas, funcionários, prestadores de serviço, 
fornecedores, consumidores, comunidade, governo e meio ambiente) e 
conseguir incorporá-los ao planejamento de suas atividades, buscando 
atender às demandas de todos, não apenas dos acionistas ou proprietários.    

 

Como já discutido, a responsabilidade social expressa um dos 

mecanismos de parceria público privado ao se co-responsabilizar com o 

desenvolvimento social. A obra de Tenório (2004, p. 20) explica que: 

                                                           
2 “O Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social foi criado em 1998 por empresários e 
executivos da inciativa privada e é uma organização da sociedade civil de interesse público – Oscip. 
Constitui-se em um polo para ajudar empresas parceiras na gestão do compromisso com o 
desenvolvimento social e a responsabilidade social. 
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A base conceitual contemporânea da responsabilidade social empresarial 
está associada aos valores requeridos pela sociedade pós-industrial. Nessa 
nova concepção do conceito, há o entendimento de que as companhias 
estão inseridas em ambiente complexo, onde suas atividades 
influenciam ou têm impacto sobre diversos agentes sociais, 
comunidade ou sociedade. Consequentemente, a orientação do negócio 
visando atender apenas os interesses dos acionistas torna-se 
insuficiente, sendo necessária a incorporação de objetivos sociais no 
plano de negócios, como forma de integrar a companhia à sociedade. 
[Grifos nossos] 

 

Deste modo, torna-se imprescindível contextualizar e discutir o 

surgimento das ações de Responsabilidade Social Empresarial a partir do modelo 

neoliberal de Estado que transfere suas responsabilidades para a sociedade civil. 

Uma vez que, a responsabilidade social é produto das relações e contradições sociais 

e econômicas.   

A teoria sobre responsabilidade social não é um fenômeno novo. Surgiu 

na década de 1950 sendo Bower (1957) um de seus precursores.  

Posteriormente diversos autores passaram a trabalhar a temática. Nos 

anos 70 a responsabilidade social das empresas ganha força no debate público dos 

problemas sociais, com mudança no contrato social entre os negócios e a sociedade, 

envolvendo motivações éticas perante os stakeholders3 e por interesses em melhorar 

a produtividade e a imagem da empresa por meio da promoção de projetos sociais. 

Silveira (2010, p. 534) aponta que, em meados do século XIX para o 

século XX, [...] “o empresariado sentiu-se obrigado a sair de sua ‘zona de segurança’ 

e assumir parte do financiamento e da gestão do sistema de proteção social” face às 

pressões dos trabalhadores e das condições de pauperismo que não eram 

equacionadas pelo Estado. 

Por meio de uma análise crítica é possível observar que, para o 

desenvolvimento de estratégias de Responsabilidade Social, existe uma história de 

fundo, um contexto estrutural e intencional marcado pelo intenso processo de 

globalização, capitalismo selvagem, competitividade, intensificação da inovação 

tecnológica, exigindo das empresas um diferencial de competitividade. Nesse 

ambiente surgem os diversos projetos e ações no campo social e ambiental.  

Segundo Alessio (2003, p. 88) a responsabilidade social: 

                                                           
3 “Stakeholders” se refere a todos os públicos que a empresa se relaciona, sendo estes: funcionários, 
consumidores, acionistas, fornecedores, prestadores de serviço, comunidade, governo, etc. Machado 
Filho (2006, p. 3) 



30 
 

 
 

 

É também tida como um modismo ou como mais uma forma das empresas 
obterem vantagens competitivas e, embora se constate que o movimento da 
responsabilidade social das empresas no Brasil ainda esteja em seus 
primeiros movimentos, dado a gravidade dos problemas sociais que o País 
precisa enfrentar, a responsabilidade social do setor privado vem 
redefinindo seus rumos e tendo uma importante e decisiva contribuição 
para o enfrentamento da questão social. [Grifos nossos] 

 

Considerando a reflexão analítica do autor, é importante ressaltar que a 

responsabilidade social deveria ser de primazia estatal por meio de um Estado forte, 

mais democrático, com políticas universalistas atuantes para a eliminação das 

desigualdades sociais. Realidade esta utópica, pois o cenário que temos é de um 

sistema econômico que produz e mantém desigualdades, que intervém nas mazelas 

sociais, produto deste sistema, por meio de políticas fragmentadas e não 

universalistas, necessitando assim de diversos atores sociais articulados para 

responder as necessidades sociais. Como afirma Netto (2006, p. 8), está por ser 

inventada uma sociedade capitalista sem o fenômeno social da pobreza como 

contraparte da riqueza socialmente produzida.  

Assim, mesmo permeada por contradições e tensões, a 

Responsabilidade Social Empresarial assume um papel na promoção e no 

desenvolvimento do bem-estar humano, ainda que parcialmente e muitas vezes de 

abrangência limitada, por meio de ações pontuais em diversas áreas como educação, 

cultura, comunidade, lazer, assistência, meio ambiente e outras.  

Embora a direção da responsabilidade social proposta pelo Instituto 

Ethos seja a mesma para todas as empresas, essas irão desenvolver suas práticas 

de acordo com suas respectivas características: público, natureza e razão de existir. 

Ou seja, de acordo com o contexto estratégico da organização, que vai muito além da 

vontade individual dos gestores, mas envolve aspectos de cultura organizacional, 

como já discutido no subitem – Considerações sobre o Mundo Organizacional.   

Porém, é importante destacar o que aponta Fischer (2002, p.79):  

 

[...] É preciso ressaltar que não é possível impor um programa de atuação 
social empresarial, assim como não há modo de construir uma 
organização social sem que haja este fundamento da vontade pessoal. 
Portanto, para ampliar a abrangência de Responsabilidade Social, este 
conceito tem que ser trabalhado em todas as esferas de vida das 
pessoas: na sociabilidade familiar, na educação formal, nos grupos de 
convivência social, na formação profissional. Ressalte-se aqui o papel 
importante da escola, na consolidação dos valores sociais dos jovens em 
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formação, bem como a influência exercida pelos padrões culturais 
predominantes nas empresas onde esses jovens desenvolverão sua vida 
profissional.  

 
À medida em que se agregam valores individuais e vontade pessoal, 

agrega-se também a construção de uma nova cultura organizacional, que somados, 

possibilitarão a construção de uma efetiva política de responsabilidade social ética e 

transparente, conforme propõe o Instituto Ethos.  

O autor e pesquisador Roberto Galassi Amaral em sua dissertação de 

mestrado (2007 p. 38-39) conclui que:  

 

Em síntese, há diferentes formas de se definir o conceito de RSE: como 
princípio ou valor de um indivíduo ou de uma organização, como movimento 
ou causa, como projeto de Ação Social na comunidade ou como mecanismo 
de cumprimento de leis.  
Na empresa, este conceito pode nascer da vontade individual de seus 
fundadores, dirigentes ou executivos, ou ser impulsionado por demandas 
externas podendo ser compreendido considerando dimensões internas e 
externas ou de forma integrada. Este trabalho propõe tomar a RSE como 
modelo de gestão, que integrador seja capaz de gerar coerência nas práticas 
organizacionais.  

 

Como contemplado pelo autor - RSE como modelo de gestão – 

estratégia para práticas de sucesso, no próximo subitem apresentamos o Instituto 

Ethos, importante fomentador no campo da Gestão das Ações de Responsabilidade 

Social Empresarial.  

 

 

1.3.3 Instituto Ethos  

 

 

Destacamos aqui a trajetória histórica do Instituto Ethos, o seu 

surgimento e como se concretiza sua intervenção no campo da Gestão da 

Responsabilidade Social Empresarial.  

Anterior à sua criação, em São Paulo, no final da década de 1980, foi 

criado o GIFE – Grupo de Institutos, Fundações e Empresas - uma organização sem 

fins lucrativos que se dedicou a pesquisar, discutir e fomentar questões inerentes à 



32 
 

 
 

relação empresa e sociedade. O grupo aprimorou-se ao longo do tempo no debate e 

no fomento de questões no âmbito do investimento social privado4.  

Posteriormente, em 1998, foi criado o Instituto Ethos de Empresas e 

Responsabilidade Social. É uma Oscip (Organização da Sociedade Civil de Interesse 

Público), cuja missão está voltada à mobilização, sensibilização e apoio às empresas 

na Gestão de seus negócios de forma socialmente responsável, parceiras na 

construção de uma sociedade justa e sustentável.  

O Instituto Ethos nasceu da ação de um grupo de empresários e 

executivos da iniciativa privada. É um pólo de organização de conhecimento, troca de 

experiências e desenvolvimento de ferramentas para auxiliar as empresas na análise 

de suas práticas de gestão e aprofundamento do seu compromisso com a 

responsabilidade social e o desenvolvimento sustentável. 

A sede do Instituto Ethos se localiza na cidade de São Paulo, com a 

proposta de disseminar a prática de Responsabilidade Social Empresarial, auxiliando 

as instituições a:  

 
1 compreender e incorporar de forma progressiva o conceito do 
comportamento empresarial socialmente responsável; 
2 implementar políticas e práticas que atendam a elevados critérios éticos, 
contribuindo para o alcance do sucesso econômico sustentável em longo 
prazo; 
3 assumir suas responsabilidades com todos aqueles que são atingidos 
por suas atividades; 
4 demonstrar a seus acionistas a relevância de um comportamento 
socialmente responsável para o retorno em longo prazo sobre seus 
investimentos; 
5 identificar formas inovadoras e eficazes de atuar em parceria com as 
comunidades na construção do bem-estar comum; 
6 prosperar, contribuindo para um desenvolvimento social, econômica e 
ambientalmente sustentável. (ETHOS, s.d; s.p.) 
 

Segundo o Instituto Ethos, as empresas associadas têm por desafio 

aperfeiçoar suas práticas de Gestão de modo a gerar impactos sociais e ambientais 

positivos e a reduzir e minimizar eventuais impactos negativos, direcionando suas 

práticas através dos seguintes princípios: 

 

Primazia da ética 
O princípio ético do recíproco respeito aos direitos de cidadania e à 
integridade física e moral das pessoas constitui a base que orienta e 

                                                           
4 Um estudo interessante sobre o Investimento Social privado pode ser encontrado na dissertação de mestrado 
de MILANI, Gisele Dayane. A Interface do Serviço Social com o Investimento Social Privado. (2016). Disponível 
em: https://sapientia.pucsp.br/handle/handle/19057  

https://sapientia.pucsp.br/handle/handle/19057
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fundamenta nossas relações com toda e qualquer pessoa envolvida e/ou 
afetada por nossas ações. 
Responsabilidade social 
Reconhecemos a responsabilidade pelos resultados e impactos das ações 
de nossa empresa no meio natural e social afetados por nossas atividades 
empresariais e envidaremos todos os esforços no sentido de conhecer e 
cumprir a legislação e de, voluntariamente, exceder nossas obrigações 
naquilo que seja relevante para o bem-estar da coletividade. Procuraremos 
desenvolver e divulgar a todas as partes interessadas um programa ativo e 
contínuo de aperfeiçoamento ético de nossas relações com as pessoas e 
entidades públicas ou privadas envolvidas em nossas ações. 
Confiança 
A confiança recíproca entre as partes envolvidas é um valor básico e 
fundamental sobre o qual se assentam todas as nossas relações. A 
observância aos compromissos assumidos e a sinceridade em assumir 
apenas aqueles compromissos que somos capazes de cumprir são condições 
que sempre podem ser cobradas de nós e que cobraremos dos demais. 
Procuraremos identificar, discutir e agir em situações, atuais ou potenciais, 
que ponham em risco a coerência e a consistência de nossos princípios e 
valores. 
Integridade 
Procuraremos conduzir todas as nossas atividades com integridade, 
combatendo a utilização do tráfico de influência e o oferecimento ou o 
recebimento de suborno ou propina por parte de qualquer pessoa ou entidade 
pública ou privada; buscaremos influenciar nossos fornecedores e parceiros 
para que também combatam práticas de corrupção, nas esferas pública e 
privada. 
Valorização da diversidade e combate à discriminação 
Respeitamos e valorizamos as diferenças como condição fundamental para 
a existência de uma relação ética e de desenvolvimento da humanidade. 
Procuraremos estimular a promoção da diversidade cultural, social e étnica 
como um diferencial positivo de desenvolvimento da nossa missão. Não 
toleraremos a discriminação sob nenhum pretexto. 
Diálogo com as partes interessadas 
Acreditamos que o diálogo é o único meio legítimo de realização da 
persuasão, superação de divergências e resolução de conflitos. Buscaremos 
identificar e atender aos legítimos interesses das várias partes interessadas 
– pessoas ou grupos de pessoas e organizações afetadas pela nossa 
atuação – de maneira equânime, transparente e sem subterfúgios, 
garantindo-lhes veracidade e objetividade nas informações. 
Transparência 
Consideramos indispensável que a sociedade tenha acesso às informações 
sobre o comportamento ético e responsável das empresas. Buscaremos 
disponibilizar, de forma satisfatória e acessível, os dados e informações que 
permitam a avaliação das contribuições e impactos sociais e ambientais de 
nossas atividades, ressalvadas as informações confidenciais. 
Marketing responsável 
Buscaremos orientar nossa política de marketing e comunicação pelo 
respeito à veracidade, consistência e integridade das afirmações, refletindo 
nossos valores e estimulando o comportamento ético e responsável do 
público. 
Interdependência 
Consideramos que o sucesso do nosso empreendimento é interdependente 
com o bem-estar da sociedade. A saudável disputa nos negócios deve 
promover a sustentabilidade social, econômica e ambiental. 
Comunidade de aprendizagem 
Somos parte de uma comunidade em processo de aprendizagem e evolução 
baseadas no contínuo aperfeiçoamento das práticas e processos de gestão 
das empresas. Participar do Instituto Ethos é participar dessa comunidade. 
(ETHOS, s.d; s.p) 
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Nesta perspectiva o Instituto Ethos contribui para que as empresas 

associadas participem de uma série de atividades que auxiliem a compreender e 

incorporar a Responsabilidade Social Empresarial no seu dia-a-dia. Uma delas é o 

acesso a fóruns de discussão, reuniões, palestras e debates e ao banco de dados que 

reúne práticas empresariais socialmente responsáveis de excelência. Outra atividade 

que auxilia é o acesso a publicações de apoio à implementação de políticas e práticas 

de Responsabilidade Social Empresarial. 

O Instituto Ethos divulgou em 12 de julho de 2016, quando iniciamos a 

pesquisa de campo, a relação de empresas associadas por porte e, por Estado 

conforme quadro a seguir: 

 

Quadro 1 – Relação de empresas associadas ao Instituto ETHOS 2016 

 
Fonte: http://www3.ethos.org.br/ 

 
 

Quadro 2 – Empresas associadas por Estado 2016 

 
 Fonte: http://www3.ethos.org.br/ 
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Observamos nesta relação que o estado de São Paulo tem o maior 

número de empresas associadas ao Instituto Ethos, com um indicador de 282 

unidades.  

Porém, em uma nova consulta ao site em 14 de fevereiro de 2017, na 

fase de sistematização dos dados para a pesquisa de campo, identificamos uma 

redução no número de empresas associadas, conforme dados a seguir: 

 

Quadro 3 – Total de Empresas associadas ao Instituto ETHOS 2017 

 

                 Fonte: http://www3.ethos.org.br/ 

 

Comparando à listagem publicada sete meses antes observamos uma 

redução de empresas associadas, inclusive no estado de São Paulo, conforme dados: 

 

Quadro 4 – Empresas associadas por Estado 2017 

 

 Fonte: http://www3.ethos.org.br/ 

 

http://www3.ethos.org.br/
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Para conhecimento, está disponibilizada nos anexos a relação das 267 

empresas associadas ao Instituto Ethos no estado de São Paulo, grifando as que 

foram contatadas para participar da pesquisa. 

Cabe ressaltar que o instituto desenvolveu e disponibiliza para seus 

associados uma ferramenta de Gestão para monitoramento e avaliação das ações de 

RS, conhecida como Indicadores Ethos para Negócios Sustentáveis e Responsáveis5, 

ferramenta que:   

 

“[...] explicita nosso entendimento de que a responsabilidade social é uma 
forma de gestão que deve estar presente em qualquer debate sobre 
sustentabilidade. Isso porque sustentabilidade e responsabilidade social são, 
em nossa opinião, conceitos interdependentes e não excludentes. Essa visão 
tem origem nas próprias reflexões que vimos fazendo como organização, 
buscando integrar os princípios e comportamentos da responsabilidade social 
com os objetivos para a sustentabilidade. Vivenciamos essas reflexões e 
buscamos essa integração. Este é um instrumento “para” negócios 
sustentáveis e responsáveis. Ou seja, visa estimular que os negócios sejam 
sustentáveis e responsáveis, e não simplesmente identificar ou reconhecer 
os que já o são” [...]. (ETHOS, 2016, p. 7) 

 

Assim, o desafio que se coloca no campo da Responsabilidade Social 

Empresarial é de discutir e analisar os processos de gestão, com vistas a identificar 

os resultados e impactos produzidos pelas ações. Portanto, apresentamos no capítulo 

a seguir o referencial teórico sobre Gestão, destacando a avaliação como estratégia 

indispensável neste processo.   

 

 

 

 

 

 
 
 
 

 
 

                                                           
5 O QUE É UM NEGÓCIO SUSTENTÁVEL E RESPONSÁVEL? É a atividade econômica orientada para a geração de 
valor econômico-financeiro, ético, social e ambiental, cujos resultados são compartilhados com os públicos 
afetados. Sua produção e comercialização são organizadas de modo a reduzir continuamente o consumo de bens 
naturais e de serviços ecossistêmicos, a conferir competitividade e continuidade à própria atividade e a promover 
e manter o desenvolvimento sustentá-vel da sociedade. (ETHOS, 2016, p.8) 
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2 A GESTÃO NO ÂMBITO DA RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL  

 

 

O presente capítulo tem por objetivo realizar um diálogo crítico reflexivo 

sobre o conceito de gestão e sua interface com a Responsabilidade Social 

Empresarial.  

 Inicialmente destacamos que parte dessas reflexões foi produzida 

durante o curso na disciplina de Gestão Social I e II, sob orientação da Professora Drª. 

Mariangela Belfiore Wanderley, também orientadora desta dissertação.  

Reflexões sínteses das construções e reconstruções teóricas realizadas 

através da literatura de referência sobre o tema e com interlocução dos debates 

realizados em sala de aula permitiram compartilhar conhecimentos de distintas 

práticas profissionais, contribuindo para o enriquecimento de nossas análises.  

Falar de Gestão não é fácil, requer fundamentação teórica e 

contextualização histórica para não cair na banalização do termo, descolando-o de 

seu real significado enquanto capacidade estratégica de articular sujeitos, meios e 

recursos, seja no âmbito público ou privado.  

Utilizamos como referência os autores com significativa influência no 

tema: Brant de Carvalho (2013); Dagnino (2002); Duriguetto (2005); Jaccoud (2015); 

Pereira (2012); Raichelis (2007); Teixeira (2012); Tenório (1998); Wanderley (2012) e 

Yazbek (2012).     

 

 

2.1 Conceituando a Gestão Social 

 

 

Quando ouvimos falar de Gestão logo nos questionamos: qual gestão? 

Pública? Privada? Social? Empresarial? Ambiental? De Pessoas? Entre tantas outras. 

Termo utilizado em diversos contextos e espaços profissionais que, a priori, faz 

referência ao conceito de gerir, administrar, organizar os mais diversos campos.  

Gestão não é um tema novo. Fala-se no assunto desde os primeiros 

registros de organização da sociedade. Porém, ganha caráter e rigor teórico na 

década de noventa, em concomitância com as transformações sociais, econômicas e 
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políticas que ocorriam no Brasil, cuja expressiva redução orçamentária e dos 

investimentos públicos estatais no campo social marcava uma nova realidade para a 

Gestão.  

Neste cenário, introduziu-se de forma mais sistemática a discussão 

sobre “Gestão Social”. Porém, com os avanços produzidos pelas pesquisas e debates 

sobre o entendimento de “Social6” enquanto “Dimensão humana”, de “Direitos 

Humanos Universais”, vinculado ao público, a Gestão Social passou a ser debatida 

em uma dimensão que supera a função técnica de gerenciar, administrar 

determinadas ações e programas no âmbito da sociedade em geral. 

Em pesquisa à literatura, Fernando Guilherme Tenório aparece como 

autor de referência nesta temática por contribuir e introduzir o conceito de Gestão 

Social. Para o autor (1998), Gestão Social envolve uma dimensão humana e 

estratégica no âmbito da participação social, da tomada de decisão coletiva, nos 

diversos níveis de planejamento, diagnóstico, monitoramento, controle social e 

avaliação.  

A partir de então a temática passa a ser incorporada nas discussões 

teóricas na academia e vem se ampliando, construindo e reconstruindo 

cotidianamente diante os diversos dilemas e cenários macrossociais e políticos que 

influenciam a sua operacionalização.  

Por ser utilizada em diversas áreas do conhecimento, encontramos 

diversas maneiras de compreendê-la. Porém, em todas elas observamos que partem 

da compreensão de tomada de decisão, pois para gerir é preciso que haja decisão 

por parte do gestor. Como define Ferreira (2004, p. 1241), “Gestão significa tomada 

de decisões, organização, direção. Relaciona-se com a atividade de impulsionar uma 

organização a atingir seus objetivos, cumprir suas responsabilidades”.  

Segundo França Filho (2008, p. 28), a definição sugerida na literatura 

em administração e utilizada nos dias atuais, foi introduzida por H. Fayol, que 

compreende gestão a partir de quatro processos básicos: planejamento, organização, 

direção e controle. 

                                                           
6 O social envolve uma dimensão humana, é uma dimensão dos direitos humanos. É, pois, um campo de valores 
a redefinir em relação ao coletivo. São valores universais (bens coletivos, bem-estar social, justiça social) e valores 
construídos de solidariedade, equidade territorial, etc. (O social) abarca um conjunto de elementos cognitivos, 
de formas de pensar e de práticas profissionais que estruturam as atividades de um coletivo, de um sistema de 
atores, de modo coerente e durável (OFFREDI, 2013, p. 87). 
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Ainda em análise a obra do mesmo autor (2008; p.27), destacamos que:  

 

[...] Gestão social tem sido usada de modo corrente nos últimos anos servindo 
para identificar as mais variadas práticas sociais de diferentes atores 
não apenas governamentais, mas, sobretudo de organizações não-
governamentais, associações, fundações, assim como, mais recentemente, 
algumas iniciativas partindo mesmo do setor privado e que se exprimem nas 
noções de cidadania corporativa ou de responsabilidade social da empresa. 
(FRANÇA FILHO. [Grifos Nossos] 

 

Muitas vezes a gestão social é confundida ou tida como sinômimo de 

gestão pública, mas, embora tenha sido atribuída ao Estado, a gestão social nunca foi 

e será exclusividade deste. Segundo o mesmo autor (2008, p.30), o termo gestão 

social: 

 

[...] vem sugerir desse modo que, para além do Estado, a gestão das 
demandas e necessidades do social pode se dar via a própria 
sociedade, através das suas mais diversas formas e mecanismos de auto-
organização, especialmente o fenômeno associativo. [Grifos Nossos] 

 

Ou seja, no âmbito público ou privado a gestão social poderá ser 

conduzida para o desenvolvimento de políticas públicas, bem como seus 

desdobramentos: programas, benefícios, serviços e projetos.  

Complementando esta reflexão, é importante considerar a contribuição 

de Ribeiro (2013, p. 79)  

 

[...] “a Gestão não é algo próprio da Gestão Social, mas é também algo 
importante para o Serviço Social”; destaca, pois, que a gestão é um objeto 
importante para a Administração de Empresas, para a Administração Pública; 
enfim, sentencia que a “gestão é algo que ninguém pode se apropriar”.  
[...] Falar de gestão implica, pois, pensar sobre um campo próprio de 
conhecimento, um campo que denominamos de Ciências Administrativas ou 
Administração Política. [Grifos Nossos] 

 

Destacamos, portanto, que a gestão das ações ultrapassa o caráter 

administrativo, reduzido a resoluções dos problemas. Contempla uma dimensão 

estratégica, critica e propositiva das ações ao definir sua intencionalidade e 

contextualizá-la à dinâmica e realidade social, monitorando e avaliando os seus 

resultados. 

Sobre os diversos modelos de Gestão, entre eles o que destacamos 

aqui, a Gestão da responsabilidade social se configura a partir das transformações do 
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cenário social, político e econômico que, segundo Andrade (2015, p. 6), será 

influenciado pela: 

A autodesresponsabilização do Estado diante das expressões da questão 
social cria esse novo padrão de resposta, de enfrentamento ou gestão da 
questão social por parte do Estado capitalista, caracterizado como um modelo 
de gestão social em que o Estado se afasta da execução direta e desenvolve 
parcerias com as organizações sociais para a realização de ações sociais.  

 

Constituem-se, portanto, novos modelos de Gestão, não mais 

centralizados na ação estatal, mas desenvolvidos através da parceria público-privado, 

das iniciativas das organizações da sociedade civil e das políticas de 

Responsabilidade Social Empresarial.   

Aqui destacamos o desafio para a efetivação de uma gestão com 

posicionamento crítico e direção política que parta da análise e interpretação da 

realidade social para posterior ação. Uma gestão cujo caráter pedagógico de sua ação 

considere o contexto da realidade e identifique as potencialidades de intervenção 

através da participação coletiva e intersetorial. Pois, como aponta Tenório (1998; p. 

22): 

 

Na relação sociedade-Estado, a gestão social se efetiva quando os governos 
institucionalizam modos de elaboração de políticas públicas que não se 
refiram ao cidadão como "alvo", "meta", "cliente" de suas ações ou, quando 
muito, avaliador de resultados, mas sim como participante ativo no 
processo de elaboração dessas políticas. Este processo deve ocorrer 
desde a identificação do problema, o planejamento de sua solução e o 
acompanhamento da execução até a avaliação do impacto social 
efetivamente alcançado.  
[...] a base epistemológica da gestão social deve ser a intersubjetividade – 
dialogicidade -, como a política, como o bem comum, contemplando o 
envolvimento da cidadania no espaço público e do trabalhador no espaço 
privado. Assim, gestão social é o processo intersubjetivo que preside a 
ação da cidadania tanto na esfera privada quanto na esfera pública. 
[Grifos nosso] 

 

Neste contexto, com base na compreensão de que a Gestão social 

preside a ação da cidadania, os subitens a seguir trazem reflexões importantes sobre 

a Gestão participativa e a avaliação dos resultados no âmbito da Responsabilidade 

Social Empresarial.   
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2.2 A Gestão no Âmbito da Responsabilidade Social Empresarial 

 

 

Ao tentarmos articular reflexões sobre a Gestão social no âmbito da 

Responsabilidade Social Empresarial, buscamos destacar um modelo de gestão 

alinhado à teoria crítica e aos princípios democráticos de participação social, no qual 

cada gestor passe a conduzir sua atuação profissional de forma crítica, reflexiva, 

investigativa e participativa, envolvendo os diversos sujeitos participantes da ação. 

Tenório (1998, p. 05) ressalta em sua obra que: 

 

[...] A teoria crítica investiga as interconexões recíprocas dos fenômenos 
sociais e observa-os numa relação direta com as leis históricas do momento 
na sociedade estudada. Ela tem a sociedade como objeto de estudo e, para 
compreendê-la e evitar a superficialidade da análise, as suas interconexões 
estruturais devem ser analisadas. Na dialética da teoria crítica, a totalidade 
(a sociedade) tem primazia sobre o particular, isto é, a sociedade precede 
o sujeito, mostrando a diferença entre o geral e o particular e a determinação 
deste pelo geral.  
 

Neste contexto, a Gestão social no âmbito da Responsabilidade Social 

Empresarial passaria a ter, por direção, uma maior amplitude de atuação ao 

contextualizar as ações às reais necessidades dos sujeitos e ao deixar os interesses 

individuais ou de um pequeno grupo, em detrimento de um bem maior, um número 

maior de pessoas a serem beneficiadas por ações, programas e projetos 

desenvolvidos, superando assim condutas arbitrárias e centralizadoras dentro das 

organizações.   

Caso o gestor consiga realizar uma atuação profissional de forma crítica, 

emancipatória e sem coerção, conseguirá trabalhar para o interesse coletivo ao 

fomentar espaços privilegiados de participação, tecendo relações sociais, 

transparência e inteligibilidade das informações em que todos poderão participar da 

construção dialogada das prioridades de intervenção.  

O autor França Filho (2008, p. 33) chama a atenção, em sua obra, para 

a seguinte reflexão: 

 

Se a gestão social do ponto de vista metodológico refere-se ainda a um 
conceito em construção, algumas preocupações e princípios muito comuns 
na ação da maioria dos grupos, como a postura ética da conduta, a 
valorização da transparência na gestão dos recursos e a ênfase sobre a 
democratização das decisões e das relações na organização sinalizam 
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na direção de uma nova cultura política que se dissemina através 
dessas práticas e dessa noção. E isso representa uma mudança de peso 
significativa, pois o mundo das organizações que atuam no chamado campo 
social ainda permanece marcado, em larga medida, por práticas de poder 
despóticas frutos de uma cultura política clientelista e personalística. Este 
aspecto constitui mais um desafio expressivo que se coloca à gestão 
social. [Grifos nosso] 

 

Deste modo, destacamos mais um desafio ao pensarmos a Gestão 

social no âmbito da Responsabilidade Social Empresarial sob a perspectiva da ética, 

transparência e democratização. Estas se expressam na necessidade de mudança 

cultural política para a realização de uma Gestão com novas práticas de intervenção 

com empenho dos atores envolvidos, principalmente daqueles que participam do 

desenho e da elaboração das políticas, programas e projetos para que assim seja 

possível avançar na efetivação de uma Gestão ética, transparente e democrática.  

Pois, como fundamenta a autora Wanderley (2013, p.22):  

 

Ora, para que isso possa se dar efetivamente, a participação dos atores 
implicados na gestão social é fundamental. Estado e sociedade devem 
partilhar, democraticamente, o espaço público, sem esquecer que, na 
arena pública, estão em disputa os projetos societários e os projetos ético-
políticos dos atores envolvidos (o Estado, com seus órgãos e organismos 
governamentais e seu corpo técnico; a sociedade civil; os movimentos 
sociais; as organizações não governamentais; o terceiro setor; as igrejas; as 
famílias; o cidadão; a mídia; o mercado; as organizações privadas e os 
partidos políticos). 

   

O desafio de efetivar uma Gestão social democrática e participativa é 

histórico, cultural e de difícil enfrentamento devido aos resquícios de uma sociedade 

patriarcal, conservadora e ditatorial que reprime e desarticula a representatividade e 

a participação social. Porém, possível e que se tornará efetiva na prática ao construir 

mediações em rede, articular políticas e serviços para a concretização dos resultados. 

Como destaca Brant Carvalho (2013, p. 48), construir “ações articuladas em redes 

multinstitucionais e intersetoriais com vistas a mobilizar vontades, induzir, pactuar e 

fazer acontecer processos e ações de mais densidade e maior impacto na vida do 

cidadão”. 

Tal como o campo das políticas sociais estatais é permeado e 

tensionado por um conjunto de diferentes projetos políticos em disputa, é o contexto 

da Gestão social no âmbito da Responsabilidade Social Empresarial. Desafio que 

requer estratégia de Gestão intersetorial, com reflexões coletivas para a compreensão 

da totalidade das expressões da questão social, para a construção de políticas e 



43 
 

 
 

ações com possibilidades para promoção da dignidade humana, reconhecendo os 

sujeitos enquanto sujeitos de direitos, que precisam ser ouvidos e valorizados.  

Fischer (2002, p. 37) destaca em seu estudo que:  

 

A agregação dessas diversidades não é um desafio simples, mas tem se 
mostrado uma experiência enriquecedora em todos os casos 
estudados. Com tal, as alianças estratégicas intersetoriais despontam 
como um dos mais promissores meios de estimular o fortalecimento de 
uma sociedade democrática, na qual organizações de diferentes tipos 
estabelecem uma rede de cooperação para atingir objetivos comuns e 
sustentáveis de desenvolvimento social. [Grifos Nossos]  
 

Como apontam os estudos, criar alianças e estabelecer mediações 

intersetorias é o caminho para a efetivação da gestão democrática no âmbito da RSE. 

Pois, como sabemos, os objetivos das ações neste campo são distintos e envolvem 

controversos interesses. Porém, o gestor, seja ele com formação em Serviço Social 

ou não, pode utilizar este espaço para a construção de um trabalho que corrobore 

com os princípios de participação, horizontalidade, diálogo, públicização, 

transparência das informações. 

Ter a consciência de que o espaço é contraditório, através da leitura 

crítica da conjuntura social, já é o primeiro passo para começar a criar estratégias 

neste campo de atuação, identificando: o que eu estou fazendo? A quem eu estou 

beneficiando? Quais os conhecimentos que preciso me apropriar? Quais as 

mediações que preciso estabelecer? Quais os meios, políticas, programas, serviços e 

instrumentos preciso mobilizar e articular para construir respostas profissionais 

sustentáveis? Quais valores e princípios éticos profissionais fundamentam o trabalho? 

É com esses questionamentos, práticas e estratégias que o gestor 

conseguirá transformar o espaço contraditório em um espaço potencial, construindo 

ações participativas que atendam a real necessidade dos sujeitos e que requeiram 

prioridade de intervenção social. Tenório (1998, p. 15) chama atenção para refletir 

que:  

 

Na gestão estatal, a tecnoburocracia toma-se antidemocrática, quando não 
valoriza o exercício da cidadania nos processos das políticas públicas e, na 
gestão empresarial, quando não estimula a participação do trabalhador 
no processo decisório do sistema-empresa. [Grifos nosso]  
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Portanto, o profissional neste campo de trabalho precisa ter coerência 

em sua atuação ética, perspectiva, clareza e conhecimento de onde quer chegar. 

Também é necessário utilizar o potencial estratégico de Gestão para construir 

caminhos, diagnósticos, planejamentos, monitoramentos e avaliações dos resultados 

produzidos neste campo de trabalho. O que cabe alinhar a reflexão de Andrade (2015, 

p. 11):  

 

Acreditamos no protagonismo das pessoas e instituições no âmbito da 
sociedade civil (espaço de contradições). Sabemos que nesse espaço não 
há uma verdade absoluta e que a linha política dos organismos varia de 
acordo com seus diretores; são aparelhos de hegemonia, daí nossa 
participação ser necessária para contribuir em determinado rumo ético-
político. [Grifos nosso] 

 

Neste contexto, o protagonismo do trabalho social desenvolvido no 

âmbito da Responsabilidade Social Empresarial implica em um processo de Gestão 

que conduza as ações por meio do diálogo intersetorial com os diversos atores e 

serviços que compõem a rede social, seja do campo estatal ou não estatal, pois esta 

interlocução envolvendo os diversos segmentos que compõem a sociedade terá por 

direção das ações a concepção de “social” voltado ao público em geral, detentor de 

direitos universais, para além do contexto empresarial. Como enfatiza Wanderley 

(2013; p. 24): 

 

Em síntese, reafirma-se que o social, que adjetiva a gestão, é objeto da 
gestão social, que, por sua vez, tem finalidade pública. Portanto, nunca é 
demais perguntar: As políticas públicas que se operacionalizam por 
ações públicas estão a serviço de quem e do quê? Da qualidade de vida 
das populações? Do acesso universal e da garantia de direitos? Da 
equidade? Da distribuição e redistribuição dos bens socialmente produzidos, 
materiais e imateriais? Estas são questões que devem estar presentes na 
ação dos gestores sociais. [Grifos Nossos] 

 

Neste contexto ressaltamos a necessidade de identificar os resultados 

produzidos através do exercício da dimensão avaliativa. Essa dimensão produzirá 

indicadores sociais para o monitoramento e a avaliação das ações desenvolvidas pela 

RSE, tornando-se exequível o que destacamos na citação acima sobre identificar: o 

que tem sido produzido? Para quem? Como? Entre outros indicadores de análise que 

podem ser utilizados pelo gestor.  

Fischer (2002, p. 77) aponta em sua pesquisa que:  
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Os estudos qualitativos realizados ressaltam a grande diversidade de 
formas de atuação com as quais as empresas buscam concretizar sua 
concepção de responsabilidade social, mas permitem identificar, também, 
dois tipos básicos: a empresa que considera essas ações como um 
investimento social, como um bem em si mesmo, gerador de resultados 
para a comunidade ou a população-alvo; e a empresa que concebe tais 
ações como investimento negocial cujo retorno efetiva-se na imagem da 
marca e no desempenho do produto.  
 

Nosso foco de discussão fundamenta-se no primeiro tipo, nas ações de 

responsabilidade social que têm por objetivo gerar resultados e, portanto, 

desenvolvem um modelo de Gestão que se efetiva através das dimensões de 

planejamento, diagnóstico, monitoramento, controle social e avaliação. Elementos 

indispensáveis à instrumentalidade, eficiência, eficácia e efetividade do processo de 

gestão da RSE.  

Nesta perspectiva, passamos a analisar a inserção e contribuição do 

Serviço Social na gestão e avaliação de ações no âmbito da responsabilidade social 

empresarial. 
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3 SERVIÇO SOCIAL E SUA INTERFACE COM A RESPONSABILIDADE SOCIAL 
EMPRESARIAL 
 

 

Neste capítulo, apresentamos breves considerações sobre o Serviço 

Social, profissão interventiva, propositiva e defensora dos direitos sociais e humanos. 

Para posterior análise e discussão sobre sua interface no processo de Gestão das 

Ações de Responsabilidade Social Empresarial.  

Pensar o Serviço Social, como define Martinelli (2016, p. 16), não 

significa, porém, um vôo livre, uma vez que está diretamente referenciado a uma 

identidade profissional e consciência social de seus agentes. Requer, portanto, uma 

contextualizada ao modo de produção capitalista que emergiu no século XVI7, na 

Inglaterra, produzindo novas configurações e relações de trabalho, um novo contexto 

social marcado pela exploração, opressão, dominação e pobreza, proporcionando 

assim o desenvolvimento e a necessidade do Serviço Social para o trato destas 

questões.   

Em pesquisa às obras clássicas de Iamamoto8, Yasbek9, Martinelli10 e 

Neto11, os primeiros registros sobre o Serviço Social no mundo referem-se a 1869, nos 

países europeus, com fundamentação na doutrina social da igreja católica. Martinelli 

(2011, p. 66) destaca que frente aos problemas sociais surgiam e se intensificavam, 

a: 

 

Burguesia, Igreja e Estado uniram-se em um compacto e reacionário bloco 
político, tentando coibir as manifestações dos trabalhadores 
eurocidentais, impedir suas práticas de classe e abafar sua expressão 
política e social. Na Ingraterra, o resultado material e concreto dessa união 
foi o surgimento da Sociedade de Organizações da Caridade em Londres, em 
1869, congregando os reformistas sociais que passavam agora a assumir 
formalmente, diante da sociedade burguesa constituída, a responsabilidade 
pela racionalização e pela normatização da prática da assistência. Surgiam, 
assim, no cenário histórico os primeiros assistentes sociais, como 
agentes executores da prática da assistência social, atividade que se 

                                                           
7 Marx (1984: 165) situa “a era capitalista a partir do século XVI”, destacando, porém, que “esporadicamente os 
primórdios da produção capitalista” já podiam ser encontrados no “século XIV ou XV, em certas cidades 
Mediterrâneo”. In (MARTINELLI, 2016, p. 33)  
8 IAMAMOTO, Marilda Villela. O Serviço Social na Contemporaneidade: trabalho e formação profissional. 26ª 
ed. São Paulo: Cortez, 2015.  
9 YAZBEK, Maria Carmelita. O Significado sócio-histórico da profissão. In Serviço Social: Direitos Sociais e 
Competências Profissionais. Brasília: CFESS/ABEPSS, 2009. 
10 MARTINELLI, Maria Lúcia. Serviço Social. Identidade e Alienação. 16ª ed. São Paulo: Cortez, 2011. 
11 NETO, José Paulo. Capitalismo Monopolista e Serviço Social. 8ª ed. São Paulo: Cortez, 2011. 
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profissionalizou sob a denominação de “Serviço Social”, acentuando seu 
caráter de prática de prestação de serviços.  
A origem do Serviço Social como profissão tem, pois, a marca profunda 
do capitalismo e do conjunto de variáveis que a ele estão subjacentes – 
alienação, contradição, antagonismo -, pois foi nesse vasto caudal que 
ele foi engendrado e desenvolvido. [Grifos nossos]  

 

O Serviço Social enquanto profissão remonta, portanto, ao fato histórico 

de 118 anos, desde a implantação da primeira escola de formação em Serviço Social, 

em Amsterdã (Holanda), no ano de 1899. No Brasil tem sua primeira escola de 

formação para assistentes sociais criada em 1936, em São Paulo. 

Evidentemente que o Serviço Social no Brasil não pode ser 

compreendido como mera importação européia, mas enquanto produto e resposta às 

necessidades sociais produzidas pela conjuntura social da época, pelas 

transformações políticas, econômicas e sociais advindas do processo de 

industrialização e urbanização que se desenvolviam e intensificavam as condições de 

exploração do trabalho e impulsionavam o surgimento da profissão para o trato da 

questão social12 e suas expressões. 

Com a expansão dos campos de atuação, que a priori configuraram-se 

predominantemente nas políticas estatais, “a classe dominante foi abrindo espaço 

para que o Serviço Social avançasse em seu processo de institucionalização” 

(MARTINELLI, 2011, p. 131). Na literatura pesquisada encontramos registros do 

Serviço Social atuando no campo empresarial desde os anos 1940. Porém, somente 

no final da década de 1970 e início de 1980 houve um crescimento significativo de 

sua atuação nas empresas.   

Na década de 1980, com as conquistas sociais regulamentadas na 

Constituição Federal de 1988, ampliou-se ainda mais o campo de atuação do Serviço 

Social, com configuração do sistema de Seguridade Social, conforme art. 194 da CF 

(1988): “Conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da 

                                                           
12 A questão social é indissociável da forma de organização da sociedade capitalista, que promove o 
desenvolvimento das forças produtivas do trabalho social e, na contrapartida, expande e aprofunda as 
relações de desigualdade, a miséria e a pobreza. Esta é uma lei estrutural do processo de acumulação 
capitalista. A questão social diz respeito ao conjunto das desigualdades sociais engendradas na 
sociedade capitalista madura, impensáveis sem a intermediação do Estado. 
[...] Uma dupla armadilha pode envolver a análise da questão social quando suas múltiplas e 
diferenciadas expressões são desconectadas de sua gênese comum, desconsiderando os processos 
sociais contraditórios, na sua dimensão de totalidade, que as criam e as transformam (IAMAMOTO, 
2012, p. 47-49) 
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sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à 

assistência social”.  

Neste contexto, considerando o que define Iamamoto (2012, p. 33): 

 

[...] O redimensionamento dos espaços ocupacionais e das demandas 
profissionais que impõem novas competências a esse profissional. A 
reconfiguração dos espaços ocupacionais é resultante das profundas 
transformações sócio-histórica, com mudanças regressivas na relação 
entre o Estado e sociedade em um quadro de recessão na economia 
internacional, submetida à ordem financeira do grande capital. As dificuldades 
para impulsionar o crescimento econômico, o aumento do desemprego, e do 
subemprego e a radicalização das desigualdades de renda, propriedade e 
poder, das disparidades religiosas, raciais, de gênero e etnia comprometem 
processos e valores democráticos. [Grifos Nossos] 

 

Portanto, a configuração do Serviço Social no campo empresarial 

perpassa um processo de trabalho em construção, exigindo do profissional clareza 

sobre a função e direção social da profissão para que consiga ultrapassar 

intervenções institucionais – Saúde e Qualidade de Vida do Trabalhador; Programa 

de Benefícios; Gestão de Pessoas; Projetos de RSE, entre outros - e estabeleça 

intervenções articuladas às necessidades sociais dos sujeitos (enquanto produto 

multifacetado da questão social) que se expressam no campo empresarial através das 

demandas de violência, alcoolismo, drogadição, vulnerabilidade social, entre outras. 

Isso requer do profissional mediações intersetoriais com as demais políticas públicas.  

Como destaca Iamamoto (2014, p.163): 

 

O Serviço Social tem na questão social a base de sua fundação 
enquanto especialização do trabalho. Os assistentes sociais, por meio da 
prestação de serviços sócio-assistenciais – indissociáveis de uma dimensão 
educativa (ou político-ideológica) – realizados nas instituições públicas e 
organizações privadas, interferem nas relações sociais cotidianas, no 
atendimento às variadas expressões da questão social, tais como 
experimentadas pelos indivíduos sociais no trabalho, na família, na luta pela 
moradia e pela terra, na saúde, na assistência social pública, entre outras 
dimensões. [Grifos Nossos] 

 

Embora o Serviço Social tenha profundas marcas filantrópicas, com 

referência humanista conservadora, contrárias aos ideários liberal e marxista que 

fundamentaram o movimento de reconceituação da profissão, na década de 1960, 

têm avançado continuamente no processo de renovação em âmbito 

teórico/crítico/metodológico, técnico/operativo e ético/político da profissão para a 

construção de práticas profissionais transformadoras.  
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Esse processo de revisão de sua fundamentação e transformação de 

suas práticas não parou na década de 1960. Avança até os dias de hoje, 

principalmente com o questionamento de sua relação na transição contraditória entre 

as demandas do capital e trabalho.  

Portanto, no vasto campo de atuação profissional, seja no âmbito público 

ou privado, o desafio frente às diversas expressões da questão social coloca à 

categoria profissional a necessidade de discutir a atuação do Serviço Social 

corroborada com os princípios do Projeto Ético Político Profissional. Segundo Netto 

(1999), esses princípios apresentam a autoimagem da profissão por representar uma 

construção coletiva da categoria profissional que elege os valores que a legitimam.  

Na prática, o Serviço Social legitima-se ao atuar compactuado com os 

princípios éticos fundamentais que regem a profissão instituídos no código de ética 

profissional. A saber:   

 

I. Reconhecimento da liberdade como valor ético central e das demandas 
políticas a ela inerentes - autonomia, emancipação e plena expansão dos 
indivíduos sociais; 
II. Defesa intransigente dos direitos humanos e recusa do arbítrio e do 
autoritarismo; 
III. Ampliação e consolidação da cidadania, considerada tarefa primordial 
de toda sociedade, com vistas à garantia dos direitos civis sociais e políticos 
das classes trabalhadoras;  
IV. Defesa do aprofundamento da democracia, enquanto socialização da 
participação política e da riqueza socialmente produzida; 
V. Posicionamento em favor da equidade e justiça social, que assegure 
universalidade de acesso aos bens e serviços relativos aos programas e 
políticas sociais, bem como sua gestão democrática; 
VI. Empenho na eliminação de todas as formas de preconceito, 
incentivando o respeito à diversidade, à participação de grupos socialmente 
discriminados e à discussão das diferenças; 
VII. Garantia do pluralismo, através do respeito às correntes profissionais 
democráticas existentes e suas expressões teóricas, e compromisso com o 
constante aprimoramento intelectual;  
VIII. Opção por um projeto profissional vinculado ao processo de 
construção de uma nova ordem societária, sem dominação, exploração de 
classe, etnia e gênero;  
IX. Articulação com os movimentos de outras categorias profissionais 
que partilhem dos princípios deste Código e com a luta geral dos/as 
trabalhadores/as; 
X. Compromisso com a qualidade dos serviços prestados à população 
e com o aprimoramento intelectual, na perspectiva da competência 
profissional; 
XI. Exercício do Serviço Social sem ser discriminado/a, nem discriminar, 
por questões de inserção de classe social, gênero, etnia, religião, 
nacionalidade, orientação sexual, identidade de gênero, idade e condição 
física. (CÓDIGO DE ÉTICA DO/A ASSISTENTE SOCIAL, 1993) [Grifos 
Nossos]     
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Comprometidos com estes princípios, o profissional terá por desafio no 

campo empresarial construir, desenvolver e manter esse diálogo entre o seu processo 

de trabalho e o seu compromisso profissional, cotidianamente, ultrapassando os 

limites institucionais em busca de respostas efetivas e sustentáveis, ultrapassando 

funções rotineiras, imetiadistas e conservadoras que marcaram por muitos anos a 

história do Serviço Social.     

Neste contexto, a interlocução apresentada a seguir tem como foco a 

interface do Serviço Social com a Gestão das ações de responsabilidade social, 

destacando como questão chave para discussão “a atuação profissional compactuada 

com as diretrizes e princípios que norteiam e dão embasamento ao Projeto Ético 

Político Profissional do Serviço Social”.  

  

 

3.1 A Interface do Serviço Social no Processo de Gestão das Ações de 
Responsabilidade Social Empresarial 
 

 

Sem história não há contexto e o contexto do Serviço Social no campo 

empresarial e na responsabilidade social é produto das relações sociais, políticas e 

econômicas que se configuraram a partir das transformações sociais que 

estabeleceram alianças entre o público e o privado, entre o Estado e a sociedade civil. 

A análise de conjuntura permite compreender que o retraimento das 

funções do Estado e a redução dos investimentos no campo social intensificaram as 

ações do setor privado em programas de sustentabilidade e na execução de políticas 

de Responsabilidade Social Empresarial. Campo que se configura em uma realidade 

para a atuação do Serviço Social, seja através do atendimento direto ao público alvo 

- trabalhador, família e comunidade - seja na elaboração e Gestão dos projetos de 

SER.  

É interessante refletirmos o que destaca Doher et al (2015, p. 11-12) 

sobre esse campo de atuação: 

 

Muito se avançou e se aprofundou na crítica ao Serviço Social organizacional, 
mas pouco foi produzido sobre esse trabalho concreto, construído 
pelos profissionais de serviço social que buscaram ultrapassar a crítica 
e assumiram o desafio de tecer um trabalho alinhado com o 
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compromisso ético político profissional num tempo de mundialização 
financeira, de novas requisições e de novas áreas de atuação profissional.  
[...] É necessário conhecer e refletir não só sobre as novas demandas e as 
novas áreas de atuação aonde o profissional é requisitado, mas problematizar 
como a questão social se coloca dentre desse campo. Repito, é preciso 
ultrapassar o momento da crítica e mergulhar no objeto, buscando os 
instrumentos que darão subsídios para uma atuação profissional, que 
se deseja, comprometida com o projeto ético-político. [Grifos nossos] 

 

Nesta perspectiva de requisições e demandas, pensar o Serviço Social 

no campo empresarial e sua interface no processo de Gestão das ações de 

Responsabilidade Social Empresarial é pensar uma realidade que está posta, uma 

realidade que não pode ser negada, que precisa ser discutida pela categoria para que 

se avance na construção de uma atuação qualificada.  

Apropriar-se deste campo e investir na Gestão de ações que respondam 

efetivamente às necessidades dos trabalhadores é, pois, assumir uma postura ética 

frente às contradições enfrentadas no contexto organizacional. É, também, assumir 

uma postura política democrática alinhada ao compromisso ético profissional em não 

reproduzir ações fragmentadas no âmbito do que Iamamoto chamou de filantropia 

empresarial. 

Assume-se a posição de que o Serviço Social na interface com a 

Responsabilidade Social Empresarial pode e deve ter uma atuação profissional com 

compromisso ético no desenvolvimento de um trabalho que ultrapasse as demandas 

imediatas e estabeleça ações, programas e projetos que corroborem com os 

princípios de liberdade, equidade, eliminação da descriminação, injustiça e 

preconceito, conforme preconiza o código de ética profissional. 

Neste contexto, o Serviço Social deve, acima de tudo, efetivar ações de 

qualidade enquanto estratégia capaz de produzir resultados que propiciem 

transformação na realidade do sujeito, público alvo da ação. Há ainda que considerar 

suas reais necessidades, ultrapassar intervenções pontuais e fragmentadas, 

estabelecer mediações intersetoriais necessárias e criar programas, projetos e ações 

de curto, médio e longo prazos. Pois, nesta direção atuará para a viabilização dos 

direitos, como discute Silva (2008, p. 188-189): 

 

[...] É na instituição que os indivíduos expçõem suas demandas, podendo ser 
atendidas ou não. Sendo assim, o espaço institucional se configura como 
um campo de reivindicações, onde as carências da população se 
apresentam mais claramente ao Estado e ao empresariado, que dão a 
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tais carências tratamentos diferenciados, às vezes imediatos, às vezes 
mais contínuos.  
[...] Diante o exposto, a maior dicotomia na atualidade a ser enfrentada pelo 
Serviço Social talvez não seja a pensada entre a teoria e prática profissional, 
mas sim a existente entre os interesses das instituições empregadoras 
e o compromisso ético-político profissional voltado para os direitos dos 
usuários, que tem como elemento constituinte a dicotomia inerente ao modo 
de produção capitalista, ou seja, a existente entre capital e trabalhado. [Grifos 
nossos] 

 

Destacamos, portanto, que embora este campo de atuação se configure 

conflituoso e contraditório, ao assumir um compromisso ético–político no 

enfrentamento das demandas e interesses institucionais, o profissional conseguirá 

cumprir o que dispõe o código de ética da profissão (1993) no tocante dever 

profissional de não atender a princípios institucionais que sejam contrários aos valores 

que o orienta. Deste modo, poderá desenvolver ações que viabilizem acesso a direitos 

e que atendam de forma democrática às necessidades dos sujeitos, tornando-se, 

portanto, possível e concreta a atuação profissional compactuada com o Projeto Ético 

Político Profissional. Assumindo uma postura ética, cotidianamente, frente às 

contradições e desafios presentes no campo de atuação. Visto que:  

 

A partir do momento em que a categoria profissional revela uma postura 
ética oposta à lógica da exploração capitalista, uma questão se torna patente: 
como atender ao projeto ético-político e ao mesmo tempo se manter no 
emprego, lembrando que é dentro das instituições que o assistente 
social consegue desenvolver sua força de trabalho. Esta questão deve 
ser respondida pelo Serviço Social, por seus agentes, tanto na sua 
elaboração teórica, como em seu agir profissional dentro das instituições nas 
quais estejam empregados. Quando uma questão como esta é em posição 
de pouca relevância, corre-se o risco de se atuar unicamente em favor das 
instituições e, assim, do capital, mesmo que o profissional queira atuar em 
função do projeto da categoria.   
É preciso ter clareza que a lógica capitalista e o projeto profissional são 
contrários, porém disputam espaços dentro da mesma realidade, e o 
assistente social tem contato com ambos, devendo conhecê-los para que 
possa distingui-los e tratar com suas contradições. Do contrário, poderá 
construir um agir profissional permeado de equívocos e ilusões. (SILVA, 
2008, p.189) 

 

Diante o exposto, para não suscitar equívocos e contradições, 

entendemos que o profissional deva assumir o compromisso com uma prática crítica, 

democrática, humana e ética.  

Doher et al (2015, p. 13) discute em sua obra que o profissional atuante 

no âmbito empresarial acaba sendo questionado e testado pela própria categoria, que 
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lhe questiona como, de fato, é sua prática neste campo, sua rotina, seu cotidiano e se 

há como atuar comprometido com o projeto ético-político. 

Por essas e tantas outras questões que surgem no interior da categoria 

profissional a proposta é ir além, destacando o Serviço Social neste campo na 

interface com a Gestão das ações, buscando construir mediações para a 

materialização de ações que produzam resultados efetivos. Nesse sentido, o processo 

de Gestão - Diagnóstico da realidade; Planejamento, Monitoramento e Avaliação das 

ações – é estratégico para a efetivação de sua atuação profissional com qualidade. 

Independentemente de o profissional atuar no âmbito do Estado ou da 

Responsabilidade Social Empresarial, seu compromisso com a Gestão das ações 

volta-se para materializar o acesso aos direitos, construir caminhos e efetivar 

mediações intersetoriais que garantam ao sujeito - beneficiário da ação - a 

possibilidade de inclusão e acesso a seus direitos.  

As contradições presentes no cotidiano de trabalho existem e sempre 

existirão. Porém, entendemos que, para enfrentá-las, o profissional precisa de aporte 

crítico para a leitura da realidade social e de compromisso para a prestação de uma 

Gestão do trabalho com qualidade.  

Como destaca Iamamoto (2012, p. 53): 

 

É importante desenvolver a capacidade de ver, nas demandas individuais, as 
dimensões universais e particulares que elas contêm. O desvelamento das 
condições de vida dos sujeitos atendidos permite ao assistente social 
dispor de um conjunto de informações que, iluminadas por uma 
perspectiva teórico-crítica, lhe possibilita apreender e revelar as novas 
faces e os novos meandros da questão social que o desafia a cada 
momento no seu desempenho profissional diário. É da maior importância 
traduzir esta reflexão no “tempo miúdo do trabalho cotidiano”. [Grifos nossos] 
 

As respostas profissionais não estão prontas nem se dão em um plano 

imediato. São construídas e reconstruídas diariamente, no vasto campo das 

possibilidades, por meio do processo de gestão das ações, das mediações 

intersetoriais estabelecidas com as demais políticas públicas, programas e projetos 

que compõem a rede de proteção social ao sujeito da ação.    

Destarte, se o Serviço Social neste campo de atuação é uma atividade 

historicamente determinada, necessita ser apropriado e discutido enquanto espaço de 

trabalho para que sejam desconstruídos os paradigmas disseminados sobre a sua 
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finalidade de filantropia empresarial, avançando assim, em uma discussão teórica 

crítica para ser aplicada na prática.  

Pois, como destaca Iamamoto (2009, p. 352): 

 

O assistente social ingressa nas instituições empregadoras como parte de 
um coletivo de trabalhadores que implementa as ações 
institucionais/empresariais, cujo resultado final é fruto de um trabalho 
combinado ou cooperativo, que assume perfis diferenciados nos vários 
espaços ocupacionais. Também a relação que o profissional estabelece 
com o objeto de seu trabalho – as múltiplas expressões da questão 
social, tal como se expressam na vida dos sujeitos com os quais 
trabalha – depende do prévio recorte das políticas definidas pelos 
organismos empregadores, que estabelecem demandas e prioridades a 
serem atendidas.  
Como se pode observar, existe uma ingerência direta, de parte dos 
empregadores, na definição do trabalho profissional, na contramão de sua 
integral autonomia. Entretanto, os componentes universais envolvidos na 
realização de todo trabalho, qualquer que seja a sua natureza – meios, objeto 
e o próprio trabalho -, também se repõem no trabalho do assistente social, 
ainda que sob condições determinadas. [Grifos nossos] 

 

Neste desafio, cabe ao profissional articular meios para a efetivação da 

Gestão do trabalho que atenda e ultrapasse as demandas imediatas, construa e 

proponha respostas profissionais qualificadas e sustentáveis. Pois,  

 
O assistente social, ao atuar na intermediação entre as demandas da 
população usuária e o acesso aos serviços sociais, coloca-se na linha de 
intersecção das esferas públicas e privadas, como um dos agentes pelo qual 
o Estado intervém no espaço doméstico dos conflitos, presentes no cotidiano 
das relações sociais. Tem-se aí uma dupla possibilidade. De um lado, a 
atuação do (a) assistente social pode representar uma “invasão da 
privacidade” através de condutas autoritárias e burocráticas, com o a 
extensão do braço coercitivo do Estado (ou da empresa). De outro lado, ao 
desvelar a vida dos indivíduos, pode, em contrapartida, abrir 
possibilidades para o acesso das famílias aos recursos e serviços, além 
de acumular um conjunto de informações sobre as expressões 
contemporâneas da questão social pela via do estudo social. 
(IAMAMOTO, 2009, p. 357). [Grifos nossos] 

 

Por isso, retomamos a indagação inicial: É possível o assistente social 

trabalhar no âmbito da Responsabilidade Social Empresarial corroborando com o 

Projeto Ético Político Profissional? 

Atuar e ultrapassar as ações que lhes são devidas – elaborar, executar 

e monitorar projetos que promovam o desenvolvimento e saúde do trabalhador, 

identificar os fatores que promovem o absenteísmo, direcionar os casos de 

alcoolismo, dependência química, violência, conflitos familiares e com a equipe de 

trabalho, entre outros - são, sem dúvidas, ações de possibilidades para a efetivação 
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de tratativas éticas às demandas dos trabalhadores. Isso porque o profissional, em 

sua autonomia, assume o compromisso com o sujeito de sua ação e conseguirá 

construir mediações que o oriente e viabilize seu acesso aos direitos que lhes são 

devidos.  

Deste modo, podemos afirmar que no cotidiano de trabalho do Serviço 

Social, no âmbito da RSE, serão ultrapassadas as funções meramente administrativas 

e gerenciais dos programas, projetos e serviços, ao criar mediações estratégicas 

através do trabalho em rede para o equacionamento das necessidades dos sujeitos - 

trabalhadores, familiares e comunidade atendidos - pela ampliação do acesso aos 

direitos sociais, não se limitando, portanto, aos requisitos e recursos institucionais.   

Como salienta Iamamoto (2001) o exercício da profissão na 

contemporaneidade requer ação de um profissional competente para propor, para 

negociar com a instituição e seus projetos, para defender seu campo de trabalho, suas 

qualificações e funções profissionais. "Requer, pois, ir além das rotinas institucionais 

e buscar aprender o movimento da realidade para detectar tendências e 

possibilidades nela presentes passíveis de serem impulsionadas pelo profissional". 

Doher apresenta também uma importante reflexão sobre os 

preconceitos advindos do senso comum que afirmam a impossibilidade de atuação do 

assistente social no âmbito empresarial, pois estará se contrapondo aos fundamentos 

do SS brasileiro, conforme construído historicamente. 

 

A compreensão das possibilidades do fazer profissional na empresa 
possibilita também desmistificar preconceitos do senso comum que 
veem a atuação do Serviço Social neste espaço como algo conservador, que 
privilegia o capital em detrimento da classe trabalhadora. Esta visão restrita 
apreende a aparência do fenômeno e desconsidera as mediações 
necessárias para uma leitura de realidade numa perspectiva de 
totalidade. Pensar que o profissional de Serviço Social na empresa estaria 
comprometido apenas com o capital contra a classe trabalhadora é não 
atentar para pelo menos duas imprecisões: a primeira que considera 
mecanicamente o processo de cooptação profissional sem reconhecer 
resistências e conflitos, a segunda que a sociedade capitalista e a sua 
lógica do lucro também perpassa outras instituições onde atua o assistente 
social: escolas; hospitais; previdência social; programas de assistência etc. 
(DOHER, et al, 2015, p. 20) 

 

Iluminada pelos apontamentos dos autores, enquanto profissional que já 

atuou neste espaço ocupacional, posso compartilhar a vivência efetiva da superação 

dos desafios e atuação proativa frente às contradições do campo. Posso afirmar, com 

propriedade, que correlacionar discussões teóricas com vivência prática, de forma 
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crítica, é de fato um desafio. Porém, um desafio possível e rico em reflexões que 

contribuirão para a produção de conhecimento sobre a atuação do Serviço Social no 

âmbito empresarial, iluminada pelo Projeto Ético Político do Serviço Social.  

A seguir compartilhamos um fluxograma que desenvolvemos com a 

experiência concreta neste campo de atuação, que nos possibilita visualizar 

objetivamente os caminhamos percorridos diante o objeto de trabalho, gestão das 

ações de responsabilidade social.  

 

 
Fonte: AGUIAR (2016). Fluxograma desenvolvido pela mestranda em sua prática profissional no campo 
empresarial.  

 

Inicialmente identifica-se a demanda e por meio de abordagens técnicas 

se realiza o estudo da situação para a elaboração da ou das ações que serão 

realizadas.  

Planeja-se a ação, definem-se os objetivos e metas, identificam-se os 

meios, os recursos, os parceiros, a metodologia antes de executar a ação. Durante a 

execução da ação o/a profissional monitora, através de técnicas e instrumentais 

específicos, o processo da ação, podendo avaliar junto o monitoramento e ir 

implementando a ação, bem como, ir registrando o trabalho desenvolvido e os 

resultados produzidos.  
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Durante a gestão da ação o profissional tem autonomia para articular e 

encaminhar para a rede de serviços as demandas que identificar necessárias. Por 

exemplo: no desenvolvimento de um projeto de responsabilidade social com a 

comunidade poderá, durante a execução deste, identificar através de olhar critico, 

uma demanda de violência que requer intervenção do CREAS, do Conselho Tutelar, 

entre outros. Estabelecendo assim, uma prática intersetorial compactuadas com o 

compromisso ético político profissional. 

Não basta ter possibilidade de atuação. É preciso que o profissional, 

diante da possibilidade, assuma o compromisso ético-político, teórico-metodológico e 

técnico-operativo, para desenvolver intervenções de qualidade buscando respostas 

sustentáveis, construindo mediações com a rede de serviços, efetivando escuta ética 

dos sujeitos, propiciando inclusão e direcionamento para acesso aos direitos sociais 

e efetivação do trabalho de referência e contrarreferência com a rede de serviços.  

Pois, como define Vasconcelos (1997, p. 144): 

 

[...] são os Assistentes Sociais, pela sua formação profissional e pelo lugar 
que ocupam que portam possibilidades de avaliar criticamente a riqueza de 
dados e informações que acumulam e/ou podem acumular sobre as 
instituições, os seguimentos populares envolvidos, o cotidiano de sua prática. 
E a partir daí definir “prioridades, estratégias, alianças, limites e 
possibilidades, avaliando as consequências das ações realizadas. 
[Grifos Nossos] 

  

Portanto, destacamos a gestão do trabalho, o diagnóstico da realidade, 

o planejamento, monitoramento e avaliação das ações, enquanto dimensão 

estratégica para a atuação do Serviço Social no âmbito da RSE.  

Para uma atuação qualificada, se faz necessário o continuo investimento 

profissional em atualização teórica, técnica, e busca constante de conhecimento 

critico para a efetivação de propostas de trabalho comprometidas com a qualidade 

dos serviços prestados.  

Neste contexto, no próximo capítulo apresentamos reflexões sobre a 

percepção dos gestores e profissionais de Serviço Social que atuam na RSE 

enfrentando desafios e desenvolvendo possibilidades.  
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4 A PERCEPÇÃO DOS GESTORES E PROFISSIONAIS QUE DESENVOLVEM 
AÇÕES DE RSE: ANÁLISE A PARTIR DA ESCUTA DOS SUJEITOS 
 

 

Este capítulo dedica-se à apresentação e análise dos dados e 

informações coletados através de pesquisa realizada no período de Agosto de 2016 

a Fevereiro de 2017 com gestores e profissionais de Serviço Social que atuam em 

empresas localizadas no Estado de São Paulo, associadas ao Instituto Ethos e que 

desenvolvem ações de Responsabilidade Social Empresarial. 

Em um primeiro momento, delimitamos como território de pesquisa o 

Pontal do Paranapanema. Identificamos todas as empresas associadas ao Instituto 

Ethos, no Estado de São Paulo, conforme relação disponível no site do mesmo, e 

encaminhamos e-mail para àquelas que estavam localizadas ou possuíam unidades 

no Pontal do Paranapanema, interior do Estado de São Paulo.  

Das 282 empresas associadas ao Instituto Ethos, no Estado de São 

Paulo, 20 delas estavam localizadas no Pontal do Paranapanema.  Como primeira 

aproximação foram enviados e-mails para essas 20 empresas com o objetivo de 

apresentar a proposta da pesquisa, convidá-los a preencher o questionário e/ou 

realizar entrevista presencial, bem como identificar quais delas contavam com 

assistentes sociais em seu quadro de pessoal, atuando ou não na responsabilidade 

social empresarial.  

Das 20 empresas contatadas, 15 responderam ao e-mail. As 5 empresas 

que não corresponderam, foram contatadas por telefone, sendo que 2 informaram não 

contar com o profissional de Serviço Social e 3 ficaram de verificar e dar devolutiva e 

não deram.  

 Das 15 que responderam ao e-mail, 5 informaram ter em seu quadro de 

pessoal o profissional de Serviço Social; 4 informaram não ter o profissional de Serviço 

Social; 3 informaram que iriam verificar e dar devolutiva, mas não deram resposta. E 

3 responderam para pesquisar no site da empresa ou no site do Ethos, o que foi 

verificado, porém sem sucesso, ambos não disponibilizam a informação de ter ou não 

o profissional de Serviço Social no seu quadro de pessoal. 

A principio, a pesquisa seria realizada apenas com as empresas que 

contassem com o profissional de Serviço Social, porém, das 5 que responderam que 

contam com o profissional, apenas três delas aceitaram participar da pesquisa. Duas 
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informaram que não poderiam divulgar informações, apenas o que estava no site da 

empresa. Diante estes entraves e objetivando ampliar a pesquisa, demos inicio a 

segunda etapa, com a redelimitação do campo, ampliando-se para outras regiões do 

Estado de São Paulo.  

Assim, nesta segunta etapa, que ocorreu de Janeiro a Fevereiro de 

2017, consultamos novamente a relação de associados ao Instituto Ethos, e pudemos 

observar que havia ocorrido uma mudança, uma redução de associados em relação 

à primeira pesquisa, passando de 282  para 267 associados no Estado de São Paulo. 

Redefinimos os critérios para escolha das empresas, e das 267, 

escolhemos aleatoriamente 10 de grande porte, em diferentes ramos de atuação: 

Hospitalar, Educacional, Saneamento Básico e Banco.  

Consideramos as que responderam ao contato na primeira etapa e, 

nesta segunda etapa encaminhamos novos e-mails e realizamos contatos telefônicos 

para agendar entrevistas. Porém, por unanimidade, as que responderam solicitaram 

o envio do questionário da pesquisa para preenchimento online. Apenas um 

profissional com formação em Serviço Social optou por entrevista presencial. Porém, 

sem divulgação do nome e local de trabalho.  

Das 10 empresas contatadas, 6 delas responderam, 3 informaram contar 

com o profissional de Serviço Social em seu quadro de pessoal e 3 informaram não 

contar com o profissional. Deste modo, redelimitamos os sujeitos da pesquisa, 

direcionando o questionário para 3 profissionais de Serviço Social e 3 gestores da 

Responsabilidade Social. Apresentamos e analisamos qualitativamente os dados 

coletados objetivando tecer considerações sobre a gestão das ações de 

responsabilidade social e as contribuições do Serviço Social. 

 

 

4.1 Caracterização das Empresas e Sujeitos que Participaram da Pesquisa 

 

 

Apresentamos a uma breve caracterização das empresas participantes 

da pesquisa, sendo que das 6 empresas contatadas, 2 solicitaram a não divulgação 

de sua identificação.  

 



60 
 

 
 

TABELA 1 – Caracterização das Empresas Participantes da Pesquisa 

PORTO SEGURO 

RAMO: Todos os ramos de Seguros, Patrimoniais e de Pessoas, que são complementados por 
outros negócios sinérgicos com a atividade principal: Automóvel, Saúde Empresarial, Patrimonial, 
Vida e Transportes, Previdência, Consórcio de Imóveis e Automóveis, Administração de 
Investimentos, Financiamento, Capitalização e Cartão de Crédito, Proteção e Monitoramento, 
Serviços a Condomínios e Residências, Telecomunicações e Assistência ao Pet. 

HISTÓRICO / MISSÃO RESPONSABILIDADE SOCIAL 
 

ORIGEM: 1945  

MISSÃO: Assumir riscos e prestar serviços, 
por meio de um atendimento familiar que 
supere expectativas, garantindo agilidade a 
custos competitivos com responsabilidade 
social e ambiental. 
 

Iniciou suas atividades com 50 funcionários e, 
hoje, emprega diretamente 14 mil 
funcionários, além de 12 mil prestadores, por 
meio de suas 23 empresas. Possui 135 
sucursais e escritórios regionais para atender 
mais de 31 mil Corretores de Seguros e mais 
de 8 milhões de clientes em todo o país, 
tendo também o controle de uma seguradora 
com o mesmo nome no Uruguai. 
 

SEDE: Localizada em Campos Elísios, na 
região central da cidade de São Paulo. 

 

SERVIÇO SOCIAL: Não possui o/a 
profissional atuando na Responsabilidade 
Social, apenas na área de RH - Recursos 
Humanos. 

Em 1998, em um almoço entre o Presidente da Porto 
Seguro e alguns funcionários, nascia a ideia de criar 
um grupo para ajudar a comunidade do bairro 
Campos Elísios, SP. E, desde então, os funcionários 
interessados passaram a se reunir voluntariamente, 
uma vez a cada 15 dias, para discutir ações para a 
melhoria da região. 

Por meio desses encontros foi criada a Ação Social, 
que ganhou uma identidade visual, em 2001. 

A Visão Estratégica de 2005 veio para legitimar essa 
iniciativa, com o desejo de fazer da Porto Seguro 
“uma empresa caracterizada por suas ações 
consistentes e institucionalizadas, de caráter social 
na comunidade, e por auxiliar e inspirar a sociedade 
em relação aos temas sociais”. 

Partindo dessa premissa, a Porto Seguro adotou 
uma atuação efetiva no bairro, inaugurando, no 
mesmo ano, o Instituto Porto Seguro 
Socioambiental, um espaço destinado à educação e 
a geração de renda para a comunidade local – por 
meio da arte, qualificação e capacitação 
profissional. E, com o desafio de fortalecer ainda 
mais os projetos da Ação Social, a área de 
Responsabilidade Social e Ambiental foi criada em 
2007. 

Com a nova área, o Instituto Porto Seguro 
Socioambiental ampliou sua atuação no bairro, 
oferecendo à comunidade mais cursos e oficinas, e 
a Porto Seguro passou a adotar um compromisso 
efetivo com o Meio Ambiente, por meio da 
implantação de vários projetos de sensibilização e 
de preservação ambiental. 

O direcionamento estratégico da área de 
Responsabilidade Social e Ambiental é baseado no 
princípio de que o desenvolvimento sustentável da 
Porto Seguro tem a capacidade de gerar impactos 
positivos na comunidade na qual está inserida e nos 
demais públicos de interesse. 

Para nós, ser uma empresa socialmente 
responsável é ter a capacidade de ouvir os 
interesses dos mais diversos segmentos da 
sociedade e conseguir incorporá-los ao 
planejamento. Em busca de um mundo melhor para 
as gerações atuais e futuras, buscamos planejar 
ações sustentáveis e conscientizar pessoas sobre a 
importância das causas sociais e ambientais. 

FONTE: http://www.portoseguro.com.br 

http://www.portoseguro.com.br/
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SAMARITANO  
 

RAMO: Hospitalar / Filantrópico 

HISTÓRICO / MISSÃO RESPONSABILIDADE SOCIAL 

 

ORIGEM: 1894 

MISSÃO: Ser referência em medicina 
especializada, integrada com ações de 
responsabilidade social, gerando e 
disseminando conhecimento, investindo na 
gestão empresarial e no capital humano. 

Comprometidos com a segurança e 
assistência à saúde, eficiência operacional e 
alto desempenho, respeito à diversidade e 
acolhimento diferenciado, atuando com 
responsabilidade social.  
 

Com mais 5.000 médicos credenciados, além 
de uma equipe com mais de 2.300 
funcionários altamente capacitados, o 
Samaritano é uma instituição filantrópica, 
considerada com um dos Hospitais de 
Excelência pelo Ministério da Saúde para 
realização de projetos assistenciais, 
pesquisas, ensino e apoio na gestão de 
hospitais públicos. 

 

SERVIÇO SOCIAL: Possui o/a profissional 
atuando indiretamente na Responsabilidade 
Social, e diretamente nas clínicas médicas. 

 

 

O Hospital Samaritano tem um compromisso com a 
comunidade: o de prestar assistência de qualidade 
a pessoas de todas as crenças, raças e 
nacionalidades. E esse compromisso é renovado dia 
a dia, através de várias ações e visam beneficiar 
seus pacientes e também pessoas de comunidades 
menos favorecidas. 

 

A instituição conta com diversas ações em parceria 
com o poder público municipal, estadual e federal, 
além de desenvolver e cuidar de projetos próprios 
direcionados aos colaboradores e a comunidade. 

 

Seu objetivo é oferecer um tratamento humanizado, 
valorizando o indivíduo e priorizando a qualidade de 
vida. 

FONTE: www.http://samaritano.com.br 

 

 

INSTITUTO CYRELA 
  

RAMO: Construção Civil / Organização Sem Fins Lucrativos  

HISTÓRICO / MISSÃO RESPONSABILIDADE SOCIAL 

 

ORIGEM: 2010 

MISSÃO: Apoiar o investimento social 
privado para o desenvolvimento de uma 
sociedade mais justa e sustentável. 
 

É uma organização sem fins lucrativos, 
“braço social” do Grupo Cyrela, que tem o 
objetivo de melhorar a vida dos operários da 
construção civil e de suas famílias.  

Concentra ações de responsabilidade social. 
Gerencia os investimentos sociais da nossa 
companhia e busca produzir benefícios para 

 

Desenvolvem projetos sociais voltados para a 
comunidade, e, principalmente, para as pessoas 
próximas da companhia e do setor. 
 

Educar para o trabalho é o foco principal. Acreditam 
que pessoas qualificadas são donas do seu 
presente e do seu futuro. 
 

Educar para a cidadania também é central. Sem 
cidadãos éticos e comprometidos não construirão a 
sociedade que todos querem. 
 

http://www.http/samaritano.com.br
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a sociedade e para a empresa 
simultaneamente. 

Conta com o apoio de um voluntariado muito 
atuante, que realiza ações solidárias em 
instituições escolhidas, e possui programas 
assistenciais com ênfase na educação 
profissionalizante de jovens e adultos. Desde 
o seu início, mais de 4.500 pessoas foram 
beneficiadas em oito estados brasileiros. 

 

SERVIÇO SOCIAL: Não conta com o/a 
profissional de Serviço Social. 

 

Despertar a cidadania em todos os colaboradores e 
seus familiares é um dos objetivos estratégicos. O 
programa de voluntariado é o instrumento para esse 
fim. 
 

Apoiar o desenvolvimento sustentável das cidades 
onde operam, preferencialmente nos estados de 
São Paulo, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul, e 
das comunidades próximas dos empreendimentos.  
 

Acreditam que a educação e a qualificação 
profissional podem transformar a vida das pessoas.  

FONTE: http://www.institutocyrela.com.br 

 

 

H- COR  

RAMO: Hospitalar 

 

HISTÓRICO / MISSÃO RESPONSABILIDADE SOCIAL 

 

ORIGEM: 1918 

MISSÃO: Promover com excelência e ética a 
recuperação da saúde, atuando com 
pioneirismo em cardiologia, compartilhando 
recursos tecnológicos e conhecimentos com 
outras especialidades, associando ensino e 
pesquisa clínica, valorizando a participação 
multiprofissional e multidisciplinar na 
assistência humanizada, visando a 
prevenção e o bem-estar com qualidade de 
vida. 

 

SERVIÇO SOCIAL: Possui o/a profissional 
nas ações de Responsabilidade Social. 

 

 

A Responsabilidade Social está na origem do HCor, 
por isso a instituição trabalha com práticas 
administrativas e operacionais, as quais buscam 
garantir a saúde e a segurança das pessoas e do 
meio ambiente. Dessa forma, a atuação acontece 
em duas grandes vertentes filantrópicas: o 
voluntariado HCor e as parcerias com o Ministério 
da Saúde, Secretaria Estadual de Saúde e 
Secretarias Municipais de Saúde de São Paulo. 
 

Dentro da parceria com o Ministério da Saúde estão 
os projetos do Programa de Apoio Institucional do 
SUS (PROADI – SUS), cujo objetivo é o 
fortalecimento do SUS junto a hospitais filantrópicos 
de qualidade reconhecida. 
 

O cuidado com o meio ambiente reflete o 
compromisso do HCor no que se refere à 
sustentabilidade . Todos os processos 
estabelecidos têm como objetivo evitar desperdícios 
de insumos, principalmente de água e de energia 
elétrica, aumentando a reutilização e a reciclagem 
dos materiais, reduzindo a geração de resíduos. 

FONTE: http://www.hcor.com.br/default.aspx 

 

 

 

 

http://www.hcor.com.br/default.aspx
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EMPRESAS SEM DIVULGAÇÃO DO NOME 

 

RAMO: Educação 

 

SERVIÇO SOCIAL: Possui o/a profissional 
na Responsabilidade Social. 

 

 

RAMO: Saneamento Básico 

 

SERVIÇO SOCIAL: Possui o/a profissional atuando 
na instituição e nas ações de Responsabilidade 
Social. 

 

 

 

TABELA 2 – Sujeitos Participantes da Pesquisa 

 

INSTITUIÇÃO 
SUJEITOS  

GESTOR DE RS SERVIÇO SOCIAL 

PORTO SEGURO 

 

(G1) 
 

Tempo no cargo - 11 anos 

 
Possui assistente social no RH. 

HOSPITAL 

SAMARITANO 

 

(G2) 
 

Tempo no cargo - 7 anos 

 

Possui assistente social nas 
clínicas médicas. 

INSTITUTO CYRELA 

 

(G3) 
 

Tempo no cargo - 3 anos 

 
Não possui o profissional.  

H- COR Não foi entrevistado. 

 

Assistente social e 
Coordenadora do SS 

 (A.S.1) 
 

Tempo no cargo - 13 anos 

RAMO - Educação Não foi entrevistado. 

 

Assistente social coordenadora 
da RSE 
(A.S.2) 

 

Tempo no cargo - 6 anos 

RAMO - SANEAMENTO 
BÁSICO 

Não foi entrevistado. 

 

Analista de Gestão - SS 

(A.S.3) 
 

Tempo no cargo - 12 anos 

 

 

4.2 Análise Qualitativa e Reflexiva dos Dados Coletados 

 

 

 As análises dos dados e das informações coletadas foram referenciadas 

na fundamentação teórica sobre o tema proposto. Desenvolvemos uma análise 
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qualitativa que, segundo Michel (2005), baseia-se na relação e correlação de dados, 

na interpretação de uma realidade, identificação de falhas, dificuldades e problemas 

vividos. Neste tipo de pesquisa não se comprova numericamente os dados coletados, 

mas por experimentação detalhada e coerente. O pesquisador participa, entende e 

interpreta a realidade.  

Conforme já especificado, três das empresas pesquisadas informaram 

não contar com profissional de Serviço Social na Responsabilidade Social, a saber: 

Porto Seguro; Hospital Samaritano e Instituto Cyrela.  

A Porto Seguro informou que conta com o profissional de Serviço Social 

no setor de RH e o Hospital Samaritano informou que o Serviço Social atua nas 

clínicas médicas e quando necessário apoia as ações de RSE. Desta forma, 

direcionaram o questionário de pesquisa aos gestores da RSE, identificados a seguir 

por: G1, G2 e G3.  

As outras 3 empresas, Hospital H-Cor e as 2 sob sigilo da identificação, 

informaram que possuem o profissional de Serviço Social. Duas responderam o 

questionário on-line e com uma foi realizada entrevista presencial, identificados a 

seguir por:A.S.1; A.S.2 e A.S.3.  

Para melhor contextualização dos dados escolhemos três eixos de 

análise: Responsabilidade Social; Gestão e Serviço Social.  

 

 Responsabilidade Social Empresarial 

 

 As contribuições dos gestores sobre o eixo de RSE pautam-se não só 

em conhecimento técnico, mas sobretudo em suas experiênicas profissionais no 

campo de atuação uma vez que, como pudemos observar, a maioria deles estão no 

exercício da função de gestor há mais de 3 anos, sendo: o G1 com 11 anos de 

experiência, o G2 com 7 anos e o G3 com 3 anos. Dado que agrega ainda mais valor 

para a pesquisa, uma vez que o tempo de experiência na área é relevante para a 

maturidade e riqueza das informações prestadas. 

Na comparação com o tempo de atuação dos profissionais de Serviço 

Social das outras três empresas pesquisadas observaremos que ambos profissionais 

também possuem vasta experiência na área de RSE, sendo A.S.1 com 13 anos de 
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atuação, A.S.2 com seis anos e A.S.3 com 12 anos. Duas atuantes diretamente na 

Responsabilidade Social Empresarial, conforme registros a seguir:  

 

“Atuei com ações de qualidade de vida voltadas aos funcionários e ações 
voltadas para a comunidade em geral e o entorno da empresa” (A.S.2)  

 
“Atuei com orientação profissional: Incentivo aos jovens para inserção no 
mercado de trabalho e opções para concorrer a bolsa de estudos nas 
instituições de ensino” (A.S.3). 

 

Enquanto que a profissional que não trabalha diretamente na RSE 

informou que: 

 

“Atuar diretamente não, participamos da operacionalização de um programa 
desenvolvido pelo Hospital em parceria ao Proad SUS do Ministério da 
Saúde, para atender pacientes do SUS, enquanto ação de responsabilidade 
social empresarial, cabendo ao Serviço Social a acolhida do paciente e 
intermediações necessárias para o seu atendimento” (A.S.1) 

 

Pudemos perceber que em cada uma das empresas as ações 

desenvolvidas pelas profisisonais assistentes sociais, no âmbito da RSE, são 

peculiares à cada realidade organizacional, cultural e política, como já discutido nas 

considerações sobre o mundo organizacional que, com influência estrutural, de 

liderança e clima organizacional, impacta na delimitação das ações e no modelo de 

gestão de RSE desenvolvido.  

Observamos que são diversificadas as ações desenvolvidas, tais como 

projetos para funcionários e comunidade (A.S.2), intervenções de abordagem técnica 

como acolhida e orientação (A.S.1). Técnicas que exercidas de forma qualificada 

possibilitam ao profissional melhores resultados em suas práticas, pois não basta 

simplesmente fazer o uso delas, é preciso clareza em sua finalidade, saber como 

direcioná-las e como aplicá-las em cada realidade. Ou seja, é preciso que o 

profissional assuma nas escolhas e uso das técnicas profissionais um compromisso 

ético, principalmente no exercício da orientação qualificada que direcionará os sujeitos 

para o acesso a direitos e serviços. 

Problematizar o uso qualificado das técnicas no contexto da RSE é 

também um compromisso profissional, pois diante determinada política institucional 

de RSE, diante os objetivos, metas e direcionamento das ações, o uso delas -  
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acolhida, escuta, entrevista, abordagem, orientação, encaminhamento, grupo, 

reunião, dentre outras - será peculiar a cada contexto e intencionalidade.   

Deste modo, a fim de conhecer a política institucional das empresas 

pesquisadas, foi perguntado aos gestores se contavam com uma política de RSE e 

com qual o objetivo, sendo informada por dois deles (G1 e G2) que a empresa que 

atuam não possuem uma Política de Responsabilidade Social formalizada, mesmo 

estando associados ao Instituto Ethos e desenvolvendo ações intituladas de RSE. 

Como destacam em suas falas registradas no questionário: 

 

“A empresa não conta com uma política de Responsabilidade Social 
formalizada, porém assume em sua missão o compromisso com a 
Responsabilidade Social, bem como em ser cooresponsável pela questão 
social, e ter o objetivo de contribuir para o fortalecimento de todos os elos de 
sua cadeia de negócios e crescer construindo resultados econômicos, sociais 
e ambientais” (G1). 

 

“Não contamos com uma política formalizada, porém, em função do modelo 
de filantropia assumido a partir de 2008, desenvolvemos ações de 
Responsabilidade Social Empresarial” (G2) 

 

Já o (G3) informou que na empresa em que atua a politica de RSE é 

formalizada há sete anos, como podemos observar no registro a seguir: 

 

 “A empresa sempre teve participação social ao longo de sua história. Em 
2011, porém, resolveram organizar a política de Responsabilidade Social e 
estrutura-la criando o Instituto que gerenciaria toda a RS da companhia, com 
o objetivo de contribuir para o desenvolvimento das pessoas que residem nas 
principais regiões em que a companhia possue seu negócio” (G3). 

 

Analisando estas informações à luz do referencial teórico identificamos 

que não é unanime o conceito ampliado de RSE, cujo foco é o desenvolvimento 

sustentável. Como observamos na fala do (G2), ainda aparecem conceitos de 

filantropia, o que é possível compreender que, neste caso, as ações desenvolvidas se 

restringem à dimensão operacional e se distanciam da perspectiva de gestão e 

resultados sustentáveis destacados neste estudo. Um contraponto que se coloca para 

a problematização dos gestores, pois quando se assume o desenvolvimento de ações 

de RSE, é preciso clareza do que se trata efetivamente, qual sua intencionalidade, 

direção, objetivo, para assim direcionar as ações.  

Ao correlacionarmos as considerações dos gestores (G1, G2 e G3) com 

a percepção dos profissionais assistentes sociais, observamos que ambos (A.S.3 e 
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A.S.2) se posicionam alinhandos aos valores institucionais e com compromisso para 

a sua aplicabilidade. A saber: 

   

“Entendo Responsabilidade Social como uma forma de conduzir os negócios 
da empresa de tal maneira que a torna parceira e co- responsável pelo 
desenvolvimento social. Possui capacidade de ouvir os interesses das 
diferentes partes (fornecedores, acionistas, funcionários, comunidade, 
governo e meio ambiente) e conseguir incorporá-los no planejamento de suas 
atividades, buscando atender as demandas de todos e não apenas de 
acionistas ou proprietários” (A.S.3).                   

 
“Responsabilidade social é uma forma de gerir o negócio na qual a empresa 
se percebe responsável por todos seus stakeholders, como fornecedores, 
clientes, funcionários, comunidade, acionistas, prestadores de serviço e meio 
ambiente” (A.S.2).                

    

Podemos observar que nas afirmações das profissionais aparece à 

definição de RSE como uma nova forma de gestão para os negócios sustentáveis e 

para o desenvolvimento social. O que demonstra que o posicionamento dos 

profissionais comparados ao dos gestores na questão anterior se destacam mais 

próximos da direção do referencial teórico que trabalhamos. Porém, não são todas as 

empresas que contam com a contribuição do Serviço Social na operacionalização da 

RSE, como informado pelos gestores na questão que contempla a composição das 

equipes: 

 

“A área de RSE possui uma equipe composta por 7 profissionais (2 
assistentes sociais, 1 psicóloga, 1 pedagoga, 1 administrado, 1 estudante 
publicidade, 1 estudante de gestão de qualidade, 1 aprendiz)” (G1).  

 
“Contamos com: 1 - Médico, 1 - enfermeiro, 2 administradores, 2 contadores, 
1 economista, na área de RS” (G2). 

 
 “A equipe de RS é composta por Engenheiro metalúrgico, arquiteta, 
sociólogo e relações públicas” (G3). 
 

O gestor que informou contar com duas assistentes sociais, relatou 

também que elas não atuam na RSE, atuam no setor de Recursos Humanos da 

empresa, mas, quando necessário solicita respaldo a elas.  

 Analisando a composição das equipes, constatamos que são 

diversificadas, como também podemos identificar na informação dos profissionais 

assistentes sociais das outras três empresas pesquisadas:  
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“Integro uma equipe interdisciplinar, composta por mais duas assistentes 
sociais, médicos, enfermeiros, psicólogos, entre outras especialidades” 
(A.S.1).   
“Eu tinha duas assistentes, que eram também assistentes sociais e 
respondiam diretamente para mim. Além delas, outras pessoas colaboravam 
em alguns projetos específicos, como o médico do trabalho, equipe de 
benefícios, equipe de segurança do trabalho e ocasionalmente a equipe 
jurídica também” (A.S.2)  

 

“Atuava com equipe interdisciplinar” (A.S.3) 

 

É possível observar que as equipes são compostas por diferentes áreas 

de formação profissional, o que requer ressaltar que embora o trabalho interdisciplinar 

seja importante, enriquecedor e estratégio para o alcance dos resultados, pode, 

também, gerar dificuldades na produção dos resultados e nas relações, devido as 

distintas formações e posições profissionais. Portanto, é necessário que os gestores 

se atentem à qualificação continuada, à integração e articulação de suas equipes, 

ressaltando o exercício do diálogo e respeito mútuo.   

Diante desta questão do trabalho interdisciplinar, é oportuno pontuar o 

que foi informado pelos gestores sobre a presença do profissional assistente social ao 

serem indagados do porque não contrataram o profissional e se houvesse a 

oportunidade, se contratariam:  

 

“Não contratamos o profissional de Serviço Social por nenhum motivo em 
especifico. E se tivesse a oportunidade contratariamos, pois não temos 
restrições de formação para compor a equipe de RS” (G3). 

 
“Não contratamos o profissional de Serviço Social para a equipe de RS, por 
que utilizarmos a assistente social coorporativa, do Hospital ao qual 
pertencíamos. Há duas, uma voltada ao voluntariado corporativo e outro 
relacionada aos atendimentos médicos. Contratariamos um profissional de 
Serviço Social para a área de RS desde que a equipe demonstre e justifique 
a necessidade para os projetos” (G2). 

 

Como exposto, as empresas não apresentam motivos específicos para 

a não contratação do profissional assistente social, pelo contrario, informam que se 

possível e/ou necessário, poderiam contrarar. E ainda, o (G2) informou que quando 

precisa recorre aos assistentes social da clínica médica e eles apresentam 

importantes contribuições. A saber:  

 

“O Serviço Social na Responsabilidade Social Empresarial contribui para a 
observação e encaminhamento de questões não observáveis muitas vezes, 
de ordem pessoal e de foro íntimo, mas com impacto significativo na vida do 
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funcionário e na produtividade do mesmo. É uma atividade que permite a 
empresa compreender o que existe por trás dos profissionais, quando 
necessário” (G2).  

 

Já o gestor que recorre ao profissional assistente social do RH, informou 

que: 

 

“O profissional com formação em Serviço Social contribuiu com a análise de 
viabilidade, implantação, acompanhamento, análise de resultados” (G1).                     

 

Pontuações que enriquecem a nossa discussão sobre as contribuições 

do Serviço Social, sejam de forma direta ou indiretamente no campo de RSE. Pois 

identificamos que são positivas, criticas, humanas e éticas. Conforme relato das 

profissionais:     

 

 “Em minha opinião, são varias as contribuições do Serviço Social para a 
responsabilidade social empresarial, pois através de uma intervenção 
humana, ética e política realiza abordagens adequadas ao paciente e família, 
o que facilita a operacionalidade do programa no atendimento de qualidade 
do paciente SUS. Articulação com a equipe interdisciplinar para alinhar um 
atendimento integral ao paciente. E com a rede de serviço socioassistencial 
para apoio do paciente e família” (A.S.1).                

 
“O Serviço Social contribui com a expertise na percepção das questões 
sociais, com análises de dados sociais e proposição de projetos que 
conversem com políticas públicas e outros parceiros. A visão do assistente 
social é única e bastante diferenciada” (A.S.2)        

 
“Contribui através da aproximação com a Comunidade, realizando entrevistas 
para ouvir suas necessidades/ demandas e encaminhar como propostas para 

discussão com o grupo” (A.S.3)        

 

É relevante afirmar que o Serviço Social é uma profissão cuja direção 

social é dada pelo compromisso ético político em suas ações e, estando ou não 

inserido na área de Responsabilidade Social, é capaz de produzir resultados e 

contribuições significativas para o alcance dos objetivos. Isso porque é um profissional 

capacitado para leitura crítica da realidade, para o desvelamento das necessidades 

ocultas que não são identificadas de imediato, mas que necessitam de análise crítica, 

como as situações geradas pela violência, negligência, abuso sexual, dentre outras.   

Ao analisar as ações de RSE desenvolvidas pelas respectivas 

empresas, identificamos nas falas dos gestores que possuem ações em diversos 
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contextos e perspectivas, tanto ações de caráter filantrópico (G1) quanto de garantia 

de direito (G2 e G3).  

“Temos projetos no âmbito institucional (voluntariado), ambiental, negócios 
sustentáveis e projetos sociais - Ação Educa; Cursos profissionalizantes e 
Escola Empreendedora” (G1).  

 

“São projetos desenvolvidos junto ao Ministério da Saúde e o gestor local, a 
Secretaria da Saúde do Município de São Paulo. Atualmente estão vigentes 
14 projetos: 1) Transplante Renal como terapia substitutiva de escolha na 
doença renal crônica terminal na infância – Desafios e Propostas; 2) 
Programa de Aprimoramento em Transplante Renal Pediátrico; 3) 
Transplante Renal com incompatibilidade de abo e hla; 4) Programa de 
desenvolvimento organizacional de apoio a gestão e assistência com ênfase 
em UTI neonatal e pediátrica; 5) Implantação da rede de cuidados 
continuados integrados; 6) Programa de auxílio a gestão de hospitais 
filantrópicos; 7) Capacitação para assistência em habitação / reabilitação 
auditiva em crianças com deficiência auditiva com ênfase na faixa etária de 0 
a 3 anos de idade; 8) Projeto Corações de Baependi: Seguimento 
Longitudinal de 10 anos; 9) Programa genético de Rastreamento Ativo de 
Hepercolesterolemania Familiar no Estado de São Paulo – HIPÉRCOL; 10) 
PPCR Harvard – Princípios e Prática em Pesquisa Clínica; 11) Apoio ao 
programa de transplante; 12) Atendimento multiassistencial – AMA; 13) 
Colabora SP e 14) Regulação de Partos da SMS/SP” (G2). 

 

 “Trabalhamos com projetos relacionados à educação, trabalho e renda, 
transformação de espaços e voluntariado corporativo. Os projetos acontecem 
através de parcerias firmadas com organizações sociais reconhecidas, que 
passam a ser executores dos projetos” (G3). 

 
 

É possível observar que, embora se destaquem ações no âmbito do 

voluntariado como expresso na fala do G1, porém, não detalhada por ele, existem 

também ações de acesso a direitos como expresso na fala de G2 e G3, cujos projetos 

cumprem responsabilidades que seriam de dever do Estado. Um exemplo disso é o 

provimento de saúde de qualidade para todos que, na prática, se operacionaliza 

através da ampliação da parceria público-privado, como destaca o G2.   

Para uma atuação qualitativa, através do desenvolvimento de programas 

e projetos que produzam resultados efetivos, optamos por relacionar RSE com Gestão 

a fim de identificar os desafios e possibilidades operacionalizados na prática, como 

discutiremos a seguir em análise ao eixo gestão.   

 

 GESTÃO: 

 

Discutimos a Gestão no âmbito da RSE enquanto estratégia 

indispensável para o enfrentamento dos desafios vivenciados na operacionalização 
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cotidiana das ações, que muitas vezes, distancia-se do objetivo central da RSE, ao 

produz intervenções pontuais e sem impacto social.  

Desta forma, entendemos que um processo qualificado de gestão de 

RSE é fundamental para o desenvolvimento de programas, projetos e serviços com 

direção para o desenvolvimento sustentável no âmbito social, ambiental e econômico.  

Podemos observar nas falas dos gestores (G1, G2 e G3) que suas 

percepções sobre a gestão das ações de RSE voltam-se aos processos 

administrativos, gerenciais e instrumentais, como podemos constatar a seguir:   

 

 “A gestão da responsabilidade social é realizada pelo CEO e Gerência de 
RSA. Através de planejamento estratégico anual, reuniões, entre outros e um 
sistema de avaliação” (G1). 
  

“A gestão da responsabilidade social é realizada por meio de projetos 
temáticos, com objetivos e metas claras, com aderência no planejamento 
estratégico da empresa. Essas metas devem ser monitoradas e avaliadas a 
fim de evitar correções de rotas caso necessário.  
O sistema de avaliação é realizado pelo escritório de projetos, auditado 
anualmente por consultoria externa, submetido posteriormente às avaliações 
do Ministério da Saúde e da Secretaria da Saúde do Município de São Paulo” 
(G2). 
 

 “A gestão da responsabilidade social é realizada pelo próprio Instituto, que 
recebe, avalia e delibera sobre as propostas de projetos que são 
encaminhadas. Uma vez aprovados, é feito acompanhamento mensal, ao 
menos uma visita presencial ao longo do projeto e, ao final, produção de 
relatório com principais resultados. Todos os resultados são divulgados em 
relatório anual no site do Instituto.  
Cada projeto possui um objetivo, portanto as avaliações são feitas de acordo 
com cada ação. Porém, é obrigatório relatório com avaliação de todos os 
projetos. O relatório é realizado pelo parceiro que executa a ação, em 
conjunto com a equipe do Instituto, para alinhar os conteúdos” (G3). 

 

Observamos que os gestores reconhecem e descatam dimensões 

importantíssimas para o processo de gestão como o monitoramento e a avaliação das 

ações. Porém, a análise que fazemos é da necessidade de ultrapassar a 

instrumentalidade da gestão restrita à dimensão operacional e atingir a dimensão 

propositiva, que se expressa por meio de uma gestão capaz de analisar a realidade 

social e propor ações de impacto social.   

 Entendemos Gestão de RSE como um processo que perpassa a 

execução do que foi planejado para o cumprimento de certificações. É a construção 

de uma gestão com perspectiva e direção de futuro, de impactos e resultados a curto, 

médio e longo prazos.  
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 Ao cruzar esta discussão com o dado obtido sobre o posicionamento 

dos gestores em relação aos resultados produzidos pela RSE, podemos observar que:  

 

“Se torna referência em seu segmento, cresce em todas as esferas: 
econômica, social e ambiental e constrói horizontes” (G1).   
 

 “O retorno acontece majoritariamente através da reputação e da marca da 
companhia”. (G3)  

 

“Resumidamente, se realizada de forma séria e coerente, a R.S.E. permite à 
empresa reduzir turn over a partir da manutenção de profissionais que 
entendem claramente a proposta de recursos humanos e a forma de se 
relacionar intra e extramuros com a sociedade; permite ao RH selecionar 
melhor funcionários; consequentemente, permite melhorar a produtividade de 
seus funcionários a ser mensurado. Permite, por fim, induzir um ciclo positivo 
na relação entre a força de trabalho que contrata e a sociedade” (G2). 

 

Percepções que expressam, especificamente nas falas de G1 e G2, a 

compreensão de resultado na ótica da valorização da marca, da imagem da empresa, 

do marketing adquirido através das ações de RSE. O que contrapõe a percepção do 

G2 que apresenta uma compreensão de resultado no âmbito de um melhor 

relacionamento com seus funcionários, uma melhor qualificação da força 

produtividade e um melhor relacionamento com a comunidade e demais públicos 

envolvidos.   

Porém, a ênfase está na realização de avaliações que são 

compartilhadas com outros profissionais e setores, no âmbito de cada projeto 

desenvolvido. Tornando-se, portanto, evidente a real necessidade do 

desenvolvimento de avaliações de impacto, como o (G3) destacou em sua fala: 

 

“A realização da avaliação do impacto dos projetos é o maior desafio 
dos institutos empresariais atualmente. A maioria dos projetos envolvem 
ações com resultados a longo prazo, então a medição do impacto desta 
iniciativa tem um custo muitas vezes maior do que o próprio projeto, fazendo 
com que este estudo não seja feito” (G3). [Grifos nossos] 

 
“Desfazer-se da mesma como instrumento de marketing conseguir que o 
board das corporações assumam e divulguem estar engajados na prática 
diária da R.S.E. Sem coerência entre as políticas redigidas e divulgadas e 
observação prática por todos dificilmente a R.S.E. se consolidará” (G2).            

                                    

Avaliar impactos não é uma tarefa fácil, rápida e barata. Porém, é 

indispensável para quem trabalha com investimento, principalmente no campo social, 

cujos resultados produzidos são na maioria das vezes imateriais, como por exemplo 
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promoção de saúde do trabalhador. Desta forma, como se medir avanços na saúde 

do trabalhador? Só controlando atestados, taxas de absenteísmo ou frequência dos 

trabalhadores no projeto de qualidade de vida?  

Se há investimento e intencionalidade com práticas de RSE, há a 

necessidade do desenvolvimento de avaliações de impacto social para que se possa 

medir a coerência entre as políticas, programas e projetos redigidos e divulgados e 

assim obter a consolidação da RSE, como apontado pelo (G2).   

No posicionamento dos gestores (G3 e G2) observamos que também 

identificam a necessidade de ultrapassar as ações de marketing, de promoção da 

imagem empresarial e promover ações capazes de produzir impactos na realidade. 

Além da necessidade da avaliação dos resultados para que possam dar visibilidade 

ao que foi produzido, bem como, subsidiar o planejamento de novas ações, programas 

e projetos.  

Neste contexto de impactos e resultados, passamos a analisar qual seria 

a contribuição do Serviço Social na gestão da RSE, seja de forma direta ou indireta.   

 

 SERVIÇO SOCIAL 

 

Neste eixo de discussão é oportuno ressaltar o que um dos gestores 

participantes da pesquisa informou sobre o Serviço Social na empresa. Neste caso 

em específico, atuante no RH com uma experiência de mais de trinta anos de atuação. 

Como podemos constatar em sua fala:  

 

“O Serviço Social dentro do Recursos Humanos é desde 1980 - 36 anos” (G1. 
2017) 

 

 O que pode ser considerado um indicador relevante para a história do 

Serviço Social no campo empresarial pois, como vimos na literatura, é a partir das 

décadas de 1980 e 90 que se tem uma ampliação no campo empresarial para o 

Serviço Social. E ter o registro de uma empresa que abriu campo para o profissional 

e o mantêm até os dias de hoje é considerar uma atuação que deu certo, que se 

efetivou no campo. 

Embora não tenhamos entrevistado a profissional assistente social do 

RH pudemos, através do gestor (G1), obter a seguinte informação:  
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“Embora o Serviço Social do RH não tenha interação diretamente com a 
Responsabilidade Social, pois a RSE atende a nossa comunidade e o RH 
atende os funcionários e os familiares, o profissional é importante para 
ampliar o olhar interdisciplinar” (G1) 

 

Ou seja, em leitura critica a este apontamento, entendemos que ampliar 

o olhar interdisciplinar se dá através da capacidade e competência teórica-

metodológica, técnica-opetariva e ética-politica que os profissionais de Serviço Social 

possuem.  

Os demais profissionais assistentes sociais participantes da pesquisa 

possuem uma vasta experiência na RSE por estarem no campo há mais de seis anos 

produzindo contribuições como podemos constatar no relato de um dos gestores: 

 

“O Serviço Social na Responsabilidade Social traz contribuições através da 
realização de visitas sociais para o programa Ação Educa e entrevistas 
socioeconômicas” (G3) 

 

Os dados apresentados são sucintos e não detalham com precisão as 

ações e contribuições do Serviço Social. Porém, podemos observar que nas duas 

falas os gestores referem que o Serviço Social contribui com as ações de RSE, o (G1) 

destaca a utilização das técnicas pelo profissional – visita e entrevista socioeconômica 

– o que significa para ele a possibilidade de aproximação com a comunidade e leitura 

da realidade social – e o outro (G3) destaca a ampliação do olhar interdisciplinar.  

Ou seja, o Serviço Social possue um diferencial em sua atuação, próprio 

de sua formação, seja através do olhar critico, seja através da abordagem profissional, 

humana e ética.  

Aproveitamos para acrescentar a intrínseca contribuição e capacidade 

que o Serviço Social possue para levantar indicadores sociais da realidade e legitimar 

o trabalho realizado, tornando público o que é produzido, e contribuindo para o 

monitoramento e avaliação das ações, programas e projetos desenvolvidos.  

Seja através do levantamento de demandas, encaminhamentos e 

articulações realizadas, seja através da caracterização dos sujeitos atendidos através 

dos programas de RSE, o profissional poderá através do levantamento do perfil dos 

sujeitos, contribuir com a elaboração de novas ações que estejam de acordo com o 

perfil do público-álvo.   
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Para enriquecer esta discução, transcrevemos o que a profissional 

(A.S.2) compartilhou sobre sua experiência na gestão das ações de RSE: 

 

“Entrei na empresa para estruturar a área de Investimento Social e 
Responsabilidade Social. As ações estavam pulverizadas entre diversas 
áreas e não tinham sinergia nem um proposito especifico 
Fiz um plano de atuação que incluiu inicialmente um mapeamento interno 
das ações que já haviam sido realizadas e entrevistas com os diretores para 
conhecer melhor sobre o negócio e as pessoas para poder pensar em ações 
mais significativas. 
Depois fiz um mapeamento externo procurando conhecer o que já existia 
em outras empresas, em políticas públicas e em ações similares as que eu 
iria implantar. 
O próximo passo foi definir uma política com objetivos, projetos, ações, 
critérios, metas e formas de mensuração das ações. 
A partir daí implantamos diversas ações. As principais ações de 
investimento social estavam no campo do incentivo à leitura, segue um 
exemplo: desenvolvemos um projeto chamado Pequenos Leitores que visa 
incentivar a leitura na primeira infância para crianças de escolas públicas. 
Esse projeto funciona via edital, no qual os municípios interessados se 
candidatam. Os municípios escolhidos iniciam uma parceria de dois anos com 
a empresa e nesse período, junto com a Secretaria de Educação local, é 
implementado o Projeto Pequenos Leitores. Em cinco anos, mais de 7 mil 
crianças já foram impactadas. 
Com relação aos colaboradores da empresa, desenvolvemos diversos 
projetos, sempre de acordo com a demanda local, como projeto de 
atendimento (para colaboradores e familiares) usuários de álcool e outras 
drogas, projeto de leitura e alfabetização de adultos, dentre outros. 
Também desenvolvemos um programa de voluntariado corporativo no qual 
os colaboradores puderam exercer sua cidadania através de parcerias com 
escolas públicas onde eles davam apoio para a direção, à coordenação e aos 
professores do ensino fundamental e médio. 
Outra ação de voluntariado que realizamos foi com a população de rua que 
vive nas redondezas. Ao invés de realizar uma campanha do agasalho no 
inverno, como me foi solicitado pela empresa, eu criei um programa de 
voluntariado no qual os colaboradores da empresa proporcionaram diversas 
oficinas profissionais para a população de rua. Logo na primeira turma de 
formandos, três rapazes que se destacaram, foram prontamente 
contratados pela empresa e tiveram a oportunidade de sair das ruas 
através de um trabalho digno e o apoio constante das assistentes sociais 
da empresa”. [Grifos nossos] 

 

Este relato de experiência permite destacar questões chaves para a 

gestão das ações de RSE com excelência por apontar estratégias que ultrapassam 

demandas institucionais e atuam na identificação da realidade, das reais 

necessidades que precisam de intervenção. Isso por construir caminhos onde existem 

possibilidades, mesmo diante as contradições enfrentadas no processo do trabalho. 

O assistente social trabalha com as possibilidades, com as estratégias 

propositivas frente às contradições que, ao serem decifradas, poderão ser enfrentadas 

eticamente por meio de intervenções fundamentadas em um contínuo processo de 
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qualificação e capacitação profissional para a materialização de práticas com 

embasamento teórico critico e compromisso ético-político.  

Destacamos nesta análise a importância do conhecimento profissional, 

da busca constante de qualificação enquanto meio privilegiado e estratégico de 

enfrentamento aos desafios do cotidiano.  

Observamos na fala de uma das profissionais o reconhecimento sobre a 

importância da busca de conhecimento para uma atuação qualificada:  

 

“O desafio que senti no início da minha carreira é que o curso de serviço 
social não me deu ferramentas para atuar nesse campo. Me formei no ano 
2000 e naquela época o curso era muito avesso a ações da iniciativa privada 
e por isso não me senti preparada para atuar nesse campo. Precisei fazer 
uma pós-graduação e alguns cursos de especialização para obter 
ferramentas mais adequadas para executar essa função. 
Acho que o serviço social ainda não encontrou o seu lugar na 
responsabilidade social corporativa, deixando espaço para outros 
profissionais que não tem o objetivo social como prioridade. 
As possibilidades são grandes para o profissional de serviço social, desde 
que ele se especialize mais e se adeque ao modelo privado de trabalho. 
Pode parecer um conflito, mas é um espaço muito interessante de trabalho, 
com muitos recursos e possibilidades para realização de ações realmente 
transformadores, inclusive com parcerias com o setor publico”. (A.S.2) [Grifos 
Nossos]                                                

 

Buscar conhecimento para uma atuação qualificada é um dos desafios 

a ser assumido pelos profissionais de Serviço Social em geral, independente do ano 

de formação, pois os desafios são diversos. Porém, o conhecimento iluminará a 

prática profissional. Como podemos constatar nos relatos dos profissionais que 

participaram da pesquisa: 

 

“Os desafios são vários, porém em destaque a valorização da atuação do 
Serviço Social frente à equipe interdisciplinar. As possibilidades 
permeiam as tratativas humanas e políticas de garantia de acesso do 
paciente do SUS no atendimento de referência e qualidade oferecido pelo 
hospital, bem como as demais articulações com a rede de serviço” (A.S.1). 
[Grifos Nossos]                          

 
“Vejo diversas possibilidades do Serviço Social no âmbito da 
responsabilidade social, como conseguir elaborar propostas engajadas no 
Projeto Ético Político Profissional, demonstrando que essas se preocupam 
não só em produzir bens e serviços, mas também em buscar o bem estar 
social através da preocupação com a valorização do homem, do meio 
ambiente e da cultura” (A.S.3). [Grifos Nossos]     
 
 

Como destaca Iamamoto (2014, p. 424): 
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Verifica-se, pois, uma tensão entre o trabalho controlado e submetido ao 
poder do empregador, as demandas dos sujeitos de direitos e a relativa 
autonomia do profissional para perfilar o seu trabalho. Assim, o trabalho 
do assistente social encontra-se sujeito a um conjunto de determinantes 
históricos, que fogem ao seu controle e impõem limites, socialmente 
objetivos, à consecução de um projeto profissional coletivo no cotidiano do 
mercado de trabalho. Alargar as possibilidades de condução do trabalho 
no horizonte daquele projeto exige estratégias político-profissionais que 
ampliem bases de apoio no exterior do espaço ocupacional e somem forças 
com segmentos organizados da sociedade civil, que se movem pelos 
mesmos princípios éticos e políticos. [Grifos nossos] 
 

A análise dos relatos nos permite afirmar que a qualificação continuada 

dos profissionais é essencial para sua atuação. Abordagens mais qualificadas, éticas 

e humanas, a criação de mediações com a rede de serviços; a elaboração de 

propostas corroboradas pelo Projeto Ético Político Profissional são esteios 

importantes para que se atinjam os objetivos postos para a gestão no âmbito da SER.  

 Podemos dizer que a pesquisa nos permitiu responder uma pergunta 

que está no âmago de toda a nossa discussão, que concerne à relação 

Responsabilidade Social, Gestão, Serviço Social/atuação profissional. Estes três 

elementos passam a ser analisados sob uma perspectiva de busca constante de 

conhecimento para a qualificação profissional e a operacionalização de práticas com 

compromisso teórico-metodológico, ético-político e técnico-operativo que corroborem 

com o Projeto Ético Político Profissional do Serviço Social. Ou seja, uma prática capaz 

de operacionalizar ações que respondam às necessidades sociais, como destaca 

Yazbek (2012, p.126-127): 

 

[...] os profissionais enfrentam conjunturas adversas, confrontam a 
sociabilidade do capital, constroem mediações para enfrentar as 
desigualdades e intervir na vida cotidiana da população. Administram suas 
urgências. Constroem estratégias, para enfrentar manifestações da questão 
social: as “novas” e as de sempre, comprometidos com os interesses de seus 
usuários, lutam por seus direitos e para atender suas demandas. Enfrentam 
as transformações da solidariedade e da sociabilidade, como o redesenho de 
espaços e territórios face ao mundo globalizado e convivem cotidianamente 
com as mais diversas manifestações da questão social contemporânea.  
[...] Ainda no atual contexto, as entidades assistenciais e filantrópicas, as 
organizações não governamentais e as fundações empresariais envolvidas 
com a prestação de serviços socioassistenciais configuram-se como 
espaços com crescente potencialidade para o trabalho do assistente 
social. Nessas organizações há um conjunto diversificado de programas 
que constituem campo de trabalho para o assistente social, tais como ações 
de enfrentamento à pobreza, de atendimento socioeducativo à criança e ao 
adolescente, à família, aos idosos e portadores de deficiência, à questão de 
defesa do meio ambiente e da qualidade de vida, relações de gênero, 
movimentos sociais, cultura popular, prevenção e tratamento de AIDS e da 
dependência de drogas, alternativas de geração de renda etc. [Grifos nossos]  



78 
 

 
 

       

Yazbek apresenta a complexidade do contexto de trabalho do Serviço 

Social e destaca também as possibilidades de atuação, os enfrentamentos possíveis 

de serem equacionados  no processo de gestão direcionado por valores éticos.   

Frente ao objeto de estudo - Gestão das ações de responsabilidade 

social e a interface com o Serviço Social - afirmamos que as respostas que buscamos 

não estão prontas, serão construídas no cotidiano, por meio de um processo de gestão 

compactuado com os princípios e valores éticos e de sustentabilidade, cujo 

compromisso e qualificação profissional serão o diferencial estratégico.   

Como destaca Martinelli (2011) é no cotidiano que as coisas acontecem, 

se constroem e reconstroem. Ou seja, não existem padrões adequados. Em cada 

realidade organizacional serão construídas as respostas conforme as necessidades. 

E o Serviço Social contribuirá na elaboração, execução, monitoramento e avaliação 

dos planos, programas, projetos e ações peculiares a cada contexto.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 

Concluir não é uma tarefa fácil, pois ao longo do período pesquisando, 

estudando, analisando e desenvolvendo este estudo, foi possível construir e 

reconstruir o objeto - Gestão no âmbito da Responsabilidade Social e sua interface 

com o Serviço Social – por diversas vezes. Tanto por questões particulares quanto 

por novas percepções e análise que fomos realizando em cada novo contato com o 

referencial teórico como com os sujeitos envolvidos. 

As considerações analíticas que fizemos, portanto, voltam-se aos 

desafios e enfrentamentos do Serviço Social diante os diversos campos de atuação.  

Entre eles o campo empresarial, no âmbito das ações de Responsabilidade Social 

Empresarial.  

As transformações sociais, políticas e econômicas repercutem 

diretamente no contexto do trabalho, requisitando aos profissionais novas estratégias 

de ação. Contudo, diante as questões propostas para o estudo:  

- Como a gestão e avaliação podem contribuir para os resultados dos 

projetos sociais desenvolvidos no âmbiro da Responsabilidade Social Empresarial? 

- É possível desenvolver ações por meio da Responsabilidade Social 

Empresarial que provoquem resultados efetivos na realidade social do seu público 

alvo?  

- Quais as contribuições do Serviço Social na gestão das ações de 

responsabilidade social empresarial?  

- Nesse espaço sócio-ocupacional, empresarial, é possível o Serviço 

Social realizar seu trabalho alicerçado nos principios do Projeto Ético Político 

Profissional?  

Concluímos que: 

1) É indispensável a busca constante de conhecimento e qualificação 

profissional, seja por parte dos profissionais de Serviço Social, seja por parte da 

equipe de RSE como um todo; 

2) É indispensável no âmbito da RSE desenvolver um processo de 

gestão com diagnostico, planejamento, monitoramento e avaliação das ações, pois 

são eles que tornam possível a produção e identificação dos resultados, mas 
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sobretudo, a necessária dimensão propositiva, análitica, capaz de pensar e traçar 

ações pautadas no real que promovam resultados a curto, médio e longo prazos com 

perspectiva de impacto, de futuro, de resultados sustentável;   

3) O assistente social contribui com a gestão das ações de RSE através 

de diversas estratégias de atuação, seja por meio da ampliação do olhar 

interdisciplinar, seja por meio do uso adequado e ético das ferramentas/técnicas 

metodológicas, seja por meio da construção de indicadores que subsidiará a avaliação 

do trabalho e resultados priduzidos;   

4) Mesmo diante das contradições é possível a atuação profissional do 

assistente social alicerçada no Projeto Ético Político Profissional, pois não é o campo 

que torna efetiva a atuação, mas o compromisso ético assumido pelo profissional no 

enfrentando dos desafios e na construção das possibilidades de atuação qualificada 

nos diferentes campos onde atua;  

Concluimos, portanto, a importante contribuição do Serviço Social na 

gestão e avaliação das ações de RSE. As possibilidades podem ser  cotidianamente 

construídas e reconstruidas pelo profissional na direção social dada pelos 

fundamentos da profissão. 

Estratégias que serão construidas no cotidiano profissional do assistente 

social, como destaca Martinelli (2011, p.1):  

 

Cada um de nós deve ser um atento leitor do cotidiano, deve ter um olhar 
nítido como um girassol para poder desvendar a conjuntura, as forças sociais 
aí presentes, pois para quem fez uma opção pelo social esse deciframento é 
indispensável.  Somos profissionais que trabalhamos entre estrutura, 
conjuntura e cotidiano, porém é no cotidiano que se movem as nossas ações 
profissionais, que o nosso trabalho profissional se realiza. 

 

Deste modo, torna-se imprescindível a realização da leitura crítica da 

realidade profissional e da conjuntura social, pensando o espaço profissional para 

além dos desafios, com vistas à construção das possibilidades da intervenção 

profissional, independentemente se esta se dá de forma direta ou indireta no campo 

da Responsabilidade Social, ou através da articulação com o RH e as demais equipes 

que compõem a organização.   

Pois, devido o compromisso ético e a capacidade de mediação e 

articulação que o Serviço Social tem, é possível concluir que, independente do campo 

ocupacional - na relação entre demandas imediatas e socioprofissional, entre ações 
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de referência e contra referência com as diversas políticas públicas - o profissional 

será capaz de construir possibilidades, respostas profissionais significativas, produzir 

indicadores sociais que auxiliarão no processo de monitoramento e avaliação das 

ações.  

Como este estudo não tem a pretensão de ser um fim em si mesmo, mas 

de propiciar novas pesquisas, estudos e colaborar para a produção de conhecimento 

sobre o Serviço Social no âmbito empresarial, deixamos aqui uma questão para 

reflexão: Até que ponto tal contexto favorece ou impede o desenvolvimento da 

identidade do Serviço Social?  
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ANEXO 1: Empresas Associadas ao Ethos em Fevereivo de 2017  
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Fonte: Instituto Ethos.  

 

Observação: As empresas grifadas representam as que entramos em contato por e-
mail ou telefone para participarem da pesquisa. Sendo, as de grifo azul com 
localização no Pontal do Paranapanema e as com grifo vermelho no estado de São 
Paulo. 
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ANEXO 2 – Questionários Utilizados na Pesquisa  
 
 

INSTRUMENTAL DE PESQUISA – GESTOR DA RESPONSABILIDADE SOCIAL 
 

Cargo do entrevistado: ________________________ 
Tempo de empresa:___________________________ 
 

 CATEGORIA – RESPONSABILIDADE SOCIAL: 
1) A empresa conta com política de responsabilidade social?  
(  ) SIM  (  ) Não 
Se sim, com qual objetivo? 
 

2) Por que a empresa optou por desenvolver a responsabilidade social empresarial? 
 

3) Quais as ações/projetos desenvolvidas pela empresa no campo da responsabilidade 
social? 
 

4) Possui uma equipe responsável pela Responsabilidade Social? (    ) Sim  (   ) Não 
Se sim, composta por quais profissionais: _______________________________________ 
 

5) Já teve algum profissional com formação em Serviço Social na equipe de RS?  
(   ) Não - Por que? __________________________________________________________ 
(    ) Sim  - Por que? __________________________________________________________ 
Em sua opinião, qual a contribuição do Serviço Social para a responsabilidade social 
empresarial? _______________________________________________________________ 
 

5.1) Contrataria um profissional do Serviço Social para compor a equipe?  
(    ) Sim  - Por que? _________________________________________________________ 
(   ) Não - Por que? __________________________________________________________ 
 

 CATEGORIA – GESTÃO / AVALIAÇÃO: 
6) Quem faz a gestão da responsabilidade social empresarial?  
 

7) Como é realizada a gestão da responsabilidade social empresarial? 
 

8) Existe um sistema de avaliação dessas ações? Quem realiza? 
 
9) Na sua opinião, qual é o retorno que a empresa obtém com a responsabilidade social 
empresarial? 
 

10) Na sua opinião, quais são os desafios e possibilidades na gestão da responsabilidade 
social?  
 
 
 
 
 
 
 
 
 



99 
 

 
 

INSTRUMENTAL DE PESQUISA – PROFISSIONAL DE SERVIÇO SOCIAL 
 

Cargo na empresa: _____________________________ Tempo de empresa:_____________ 
 
CATEGORIA – RESPONSABILIDADE SOCIAL: 
1) Você já atuou ou atua na Responsabilidade Social Empresarial? (   ) Sim  (   ) Não 
Se sim, com quais ações: ___________________________________________________ 
Se não, porque:__________________________________________________________  
 

2) Você atua sozinha ou integra uma equipe interdisciplinar?  
(   )  Sim - Qual: __________________________________ (   )  Não 
 
3) Quais os desafios e possibilidades do Serviço Social no âmbito da responsabilidade social 
empresarial? 
 
4) Em sua opinião, quais as contribuição do Serviço Social para a responsabilidade social 
empresarial? 
 


